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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL

Complexo Rio Madeira - Ed. Central -  Rio Pacaás Novos- 1º Andar

Porto Velho, Rondônia.

Equipe de Licitações ÔMEGA - Tel. (69) 3216-5318


PREGÃO ELETRÔNICO
Nº 218/2016/SUPEL/RO
 S

    U

        P

            E   

               L
	AVISO

Recomendamos aos Licitantes a leitura atenta às condições/exigências expressas neste edital e seus anexos, notadamente quanto ao credenciamento, formulação das propostas de preços, e documentos de habilitação, objetivando uma perfeita participação no certame licitatório.

Dúvidas: (69) 3216- 5318


EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 218/2016/SUPEL/RO
PREÂMBULO
A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL/RO, através de sua Pregoeira, designada por força das disposições contidas na Portaria nº 010/GAB/SUPEL, de 22.03.2016, publicada no DOE nº 54, de 28.03.2016, torna público que se encontra autorizada a realização de licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o n.º 218/2016/SUPEL/RO, do tipo “menor preço”, na forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço global, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme descrito no Edital e seus anexos em conformidade com a Lei Federal n.º 10.520/2002, com o Decreto Federal n.º 5.504/2005, com o Decreto Estadual n.º 12.205/2006 e subsidiariamente, com a Lei Federal n.º 8.666/93, com a Lei Complementar n.° 123/2006 alterada pela LC 147/14, com a Lei Estadual n.° 2414/2011, com os Decretos Estaduais n.° 16.089/2011,  n.° 15.643/2011, n° 18.340/2013 e demais legislações vigentes, bem como nos autos do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01.1601.04121-0000/2016-SEDUC como interessada a Gerência de Compras e Contratos – GCC/DAF/SEDUC, a pedido da Secretaria de Estado da Educação, cuja Sessão Pública para recebimento das propostas dar-se-á em data, horário e endereço eletrônico abaixo indicados:
DATA:  23 de Junho de 2016.
HORÁRIO DE BRASÍLIA: 09h30min (horário de Brasília).
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br.

1. DA AUTORIZAÇÃO E FORMALIZAÇÃO

1.1. Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada através do PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 01.1601.04121-0000/2016-SEDUC e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo e do que lhes são correlatos.
1.2
Todo o procedimento licitatório será realizado somente através do sistema contido no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, onde permanecerão disponíveis todos os atos, avisos e demais documentos relativos às fases da licitação, bem como disponibilizados para consulta, integralmente, o instrumento convocatório e seus elementos para leitura e retirada, propostas e Atas dele provenientes.
1.3
A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão atua como Órgão provedor do Sistema Eletrônico, cedido para uso através de Termo de Adesão ao Sistema de Serviços Gerais – SISG, conforme estabelecido no artigo 2º, §§ 4º e 5º do Decreto Federal nº 5.450, de 31/05/2005. 

1.4
Sempre será admitido que o presente Edital e seus anexos tenham sido cuidadosamente examinados pelas Licitantes, não se isentando do fiel cumprimento de seu conteúdo, após a apresentação da proposta, devido à omissão ou negligência oriunda de alegação de desconhecimento, discordância de seus termos ou interpretação equivocada de quaisquer de seus itens, já que oportunizado o prévio esclarecimento, conforme disposto no item 3 deste Edital.
1.5
Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília-DF.

1.6 
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação da Pregoeira em contrário.

2.  
DO OBJETO/ LOCAL E PRAZO DE EXECUÇÃO/ RECEBIMENTO/ FISCALIZAÇÃO
3.1.1. 2.1  
DO OBJETO: 
Formação de Registro de Preços para futura e eventual contratação, pela Secretaria de Estado da Educação – SEDUC, de empresa especializada na Prestação de Serviço de Agenciamento de Viagens Terrestres, afim de fornecer passagens terrestres interestaduais, incluindo emissão, reserva, remarcação e cancelamento de passagens e similares de todas as empresas rodoviárias, no âmbito do estado de Rondônia, para o período de 12 meses, conforme especificação completa no Termo de Referência – Anexo I deste Edital.
2.1.1 Em caso de discordância existente entre as especificações descritas no Comprasnet – CATMAT (relação dos itens gerada pelo sistema) e as especificações constantes no anexo I - Termo de Referência deste edital, prevalecerão as últimas, que deverão ser observadas pelas licitantes, especialmente, para fins de elaboração da proposta.

2.2  LOCAL E PRAZO DE EXECUÇÃO:
2.2.1. DO LOCAL DE EXECUÇÃO: os serviços, objeto da presente Licitação, deverão ser executados conforme subitem 5.1, e subitem, do Termo de Referência – Anexo I do Edital. 

2.2.2. DO PRAZO DE EXECUÇÃO: O prazo de execução dos serviços deverá obedecer o disposto, conforme subitem 5.2, e subitens, do Termo de Referência – Anexo I do Edital. 

2.3. No recebimento dos serviços deverá ser observado o estabelecido no item 5.3, e subitens, do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.
2.4. DA VIGÊNCIA:

2.4.1 O Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua publicação no Diário Oficial do Estado.

2.4.2. A vigência do contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, observado o artigo 57 da Lei 8.666, de 1993, conforme Decreto Estadual nº 18.340/13.

2.5.  DA FISCALIZAÇÃO: 
2.5.1. A fiscalização e o acompanhamento da execução do objeto do contrato, com fundamento no art. 67, do Estatuto das Licitações, caberão ao Contratante, que a seu critério, e por meio de servidor designado para as funções de Gestor e Fiscal, que deverá exercê-lo de modo amplo, irrestrito e permanente em todas as fases de execução das obrigações, inclusive quanto ao desempenho da CONTRATADA, sem prejuízo do dever de fiscalizar seus empregados, prepostos ou subordinados.

2.5.2. A CONTRATADA declara aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pela CONTRATANTE.

2.5.3. A existência e a atuação da fiscalização da CONTRATANTE em nada restringe a responsabilidade integral e exclusiva da CONTRATADA quanto à integridade e à correção da execução das prestações a que se obrigou, suas consequências e implicações perante terceiros.

3. DA IMPUGNAÇÃO E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS AO EDITAL 

3.1. Até 02 (dois) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública qualquer pessoa física ou jurídica poderá IMPUGNAR o instrumento convocatório deste Pregão Eletrônico, conforme art. 18 §§ 1º e 2º do Decreto Estadual n.º 12.205/06.

3.1.1. Caberá à Pregoeira, auxiliada pela Equipe de Apoio, decidir sobre a impugnação.
3.1.2. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

3.2. Os pedidos de ESCLARECIMENTOS, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e seus anexos, e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas, devem ser enviados à Pregoeira até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública do Pregão Eletrônico, conforme art. 19 do Decreto Estadual nº 12.205/06.

3.3. As impugnações e/ou pedidos de esclarecimentos deverão ser encaminhados exclusivamente via e-mail elosupel.ro.gov@hotmail.com e deverá ser confirmado o recebimento pela Pregoeira ou ainda, poderá ser protocolado junto a Sede desta Superintendência, no horário das 07h30min às 13h30min, de segunda a sexta-feira (horário de Rondônia), situado no Palácio Rio Madeira, Ed. Rio Pacaás Novos – Prédio Central - 2º Andar, na Av. Farquar, 2986, B. Pedrinhas, CNPJ: 04.696.490/0001-63, CEP 76.801-470.
3.4. As respostas às impugnações, pedidos de esclarecimentos, bem como todas as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no Edital, no mesmo período, terão publicidade somente através do campo próprio  do Sistema Eletrônico do site Comprasnet, ficando todas as Licitantes obrigadas a acessá-lo para obtenção das informações, e ainda, será divulgado pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, quando se tratar de adendo modificador. 

4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

4.1. Poderão participar desta Licitação, somente empresas que estiverem regularmente estabelecidas no País, cuja finalidade e ramo de atividade sejam compatíveis com o objeto desta Licitação e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação para habilitação, constantes do Edital e seus anexos;

4.2. Os interessados em participar desta Licitação deverão estar previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf e perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI), por meio do sítio www.comprasnet.gov.br.

4.2.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à SLTI, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.

4.2.2. O uso da senha de acesso pela Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema ou à Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL/RO, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
4.2.3. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato bloqueio de acesso.

4.3. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará na sumária desclassificação da proponente. 

4.4. Como requisito para participação no Pregão Eletrônico a Licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica constante do Anexo I - Termo de Referência do presente Edital.

4.4.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a Licitante às sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº. 10.520/2002.
4.5. 
Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos:
4.5.1. Que se encontrem sob falência, recuperação judicial, concurso de credores, dissolução ou liquidação;

4.5.2. Que, em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, sejam controladas, coligadas, ou subsidiárias entre si;

4.5.2.1. A vedação à participação de empresas interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços e nas aquisições de pequenos vultos, não se torna interessante a participação de grandes empresas, sendo comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza.
4.5.2.2. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei Federal nº 8.666/93, art. 33 e ainda o entendimento do Acórdão TCU nº 1316/2010, que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, neste certame, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade;
4.5.3. Que por quaisquer motivos tenham sido declaradas inidôneas por qualquer Órgão da Administração Pública direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, bem como as que estejam punidas com suspensão do direito de contratar ou licitar com a Administração Pública Estadual, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão que a praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;

4.5.4. Estrangeiras que não funcionem no País.

4.6. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação:

4.6.1. Servidor de qualquer Órgão ou Entidade vinculada ao Órgão promotor da licitação, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.

4.6.2. É vedada a participação de servidor público na qualidade de diretor ou integrante de conselho da empresa Licitante, bem como procurador/representante da empresa, em conformidade com o artigo 12 da Constituição Estadual, c/c artigo 155 da Lei Complementar 68/92.

5.  DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS

5.1. O critério de julgamento das propostas será o de MENOR PREÇO GLOBAL (Menor Taxa Fixa dos Serviços de Agenciamento), em conformidade com as normas previamente estabelecidas no ato convocatório pela Comissão de Licitação, de acordo com a Lei Federal nº 10.520/2002 e suas alterações.

5.2. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro verificará se há empate entre as licitantes, observando:
a.  Preferência de contratação para as licitantes que se enquadram como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, e as demais licitantes, conforme determina a Lei Complementar nº 123/2006, que declararam tal situação em campo próprio do sistema;

b. O disposto no Art. 3º, §2º da Lei Federal n° 8.666/ 93.
c. Sorteio conforme o Art. 45, §2º, da Lei Federal n° 8.666/ 93.

6. DO REGISTRO (INSERÇÃO) DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA ELETRÔNICO 

6.1 A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da Licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preços com o(s) valor(es) conforme solicita o sistema, a partir da data da liberação do Edital no site www.comprasnet.gov.br, até o horário limite de início da Sessão Pública, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento da proposta de preços. Durante este período a Licitante poderá incluir ou excluir proposta de preços.

6.1.1. As propostas registradas no Sistema Comprasnet NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando manter a impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificação da Licitante na proposta registrada, esta será DESCLASSIFICADA pela Pregoeira.
6.1.2. As propostas de preços registradas no Sistema Comprasnet, implicarão em plena aceitação, por parte da Licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos;
6.1.3. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.
6.1.4. O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subseqüentes lances, se for o caso (inc. III, Art. 13, Decreto Nº 12.205/2006), bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (inc. IV, Art 13, Decreto nº 12.205/206).

6.2. Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente poderá registrar uma única proposta de preços. Caso uma Licitante participe com mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pela Entidade de Licitação.

6.2.1. Para tais efeitos, entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.

6.3. O licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor ofertado para cada item do grupo, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto.

6.4. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital.

6.5. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006 e alterações, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei.

6.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital.
6.7. O licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos.

6.8. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, quanto a elaboração independente de proposta, como exigido na Instrução Normativa nº. 02, de 16 de setembro de 2009, da SLTI/MPOG. 
6.8. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital.

6.9. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada.

6.10. A Licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO.

7. DA PROPOSTA DE PREÇOS APRESENTADA PELA(S) LICITANTE(S) DE MENOR (ES) LANCES CONVOCADOS PELA PREGOEIRA, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO:

7.1. Concluída a etapa de lances ocorrerá a fase de envio do anexo da proposta, da seguinte forma:

7.1.1. Quando convocado pela Pregoeira, o licitante deverá anexar em campo próprio do sistema a proposta e todos os documentos exigidos no item 7.2 e subitens.

7.1.1.1. Tendo as licitantes dificuldades em anexar no sistema a proposta e documentação exigidas no item 7.2 e subitens, os mesmos poderão ser enviados via e-mail alternativo supel.omega@gmail.com, com prévia autorização da Pregoeira.
7.1.1.1.1. Para cumprimento do item 7.1.1.1 as licitantes deverão entrar em contato com a Equipe de Licitações, através do telefone 69-3216-5318; sendo autorizado ou não o envio via e-mail a Pregoeira comunicará no chat de mensagens do sistema Comprasnet para conhecimento dos demais participantes.

7.1.2. O prazo máximo para o envio das propostas e seus anexos de acordo com os itens acima deverá ser de até 120 (cento e vinte) minutos se não for concedido outro prazo no chat de mensagens pela Pregoeira. 

7.1.3. Os anexos a serem inseridos no sistema comprasnet quando da convocação pela Pregoeira deverão ser encaminhados, em arquivo (excel, word, .Zip, .Rar, .doc, .docx, .JPG, PDF, etc), conforme solicita o sistema.
7.2. AS PROPOSTAS DE PREÇOS ANEXADAS AO SISTEMA QUANDO CONVOCADAS DEVERÃO CONTER SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO:

7.2.1. Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data apresentação da sua proposta de preços;

7.2.2. Indicação do prazo, local e forma de execução; 
7.2.3. Declaração da própria licitante, sob as penas da lei, que está autorizada a emitir e comercializar passagens/ bilhetes, no mínimo, com as seguintes empresas de transporte terrestre: EUCATUR, EXPRESSO MARLIN, ROTAS, GONTIJO E VIAÇÃO RONDÔNIA, para as empresas que apresentarem proposta para o ITEM;
7.2.4. Declaração que possui em disponibilidade todos os equipamentos necessários para a perfeita prestação dos serviços objeto deste termo, tais como: computadores, fax, linhas telefônicas, aparelhos celulares e outros.

7.2.5. Na hipótese de omissão das informações solicitadas nos subitens 7.2.1 e 7.2.2, considerar-se-ão as informações previstas neste edital como aceitas, para efeito de julgamento e classificação da proposta.

7.2.6. As propostas devem conter as especificações serviços ofertados de forma clara, descrevendo detalhadamente as características técnicas, sendo vedada a omissão ou o uso de expressões como: “REFERÊNCIA”, OU “CONFORME NOSSA DISPONIBILIDADE DE ESTOQUE”, “SOB CONSULTA” E “CONFORME EDITAL”, constando os quantitativos, valores unitários e totais; 

7.2.7. A proposta de preços deverá conter o preço unitário e cálculo total de cada item, em algarismos arábicos e por extenso (total), expressos em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, sendo desconsideradas as frações de centavos. Ex: 0,0123, será empenhado 0,01, considerando as quantidades constantes no Anexo I - Termo de Referência deste Edital, de acordo com o preço praticado no mercado, conforme estabelece o inciso IV, do art. 43, da Lei Federal nº. 8.666/93.
7.2.7.1 Para cumprimento do item acima as licitantes que não encaminharem as propostas com os valores unitários adequados de forma a não fracionar o unitário terão os itens ajustados quando da aceitação da proposta pela Pregoeira. Exemplo: 0,057 – Será aceito 0,05 e não 0,06.

7.2.8. No preço ofertado deverão estar inclusos todos os insumos que o compõem, tais como as despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos, e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação;

7.2.8.1. O licitante deverá incluir no preço do produto ofertado, a alíquota do imposto intitulado ICMS, considerando para todos os efeitos fiscais, que o Governo do Estado de Rondônia é consumidor final.

7.3. Serão considerados inadequados, desta forma DESCLASSIFICADOS, preços simbólicos, irrisórios, de valor zero ou incompatíveis (excessivos) com os praticados no mercado e com distorções significativas;

7.4. A proposta de preços enviada implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, vinculando o seu autor ao cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes ao certame;

7.5. A não manutenção do último lance/proposta classificada, ensejará à Licitante as sanções previstas neste Edital e nas Normas que regem este Pregão.

7.6. A Pregoeira caso julgue necessário submeterá a documentação apresentada pelos participantes a uma equipe técnica do setor solicitante do objeto, para que os mesmos analisem e emitam parecer técnico dos serviços ofertados, podendo ainda solicitar parecer técnico de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela, para orientar sua decisão.

7.7. Nos casos em que o valor da proposta for 70% (setenta por cento) inferior ao valor orçado pela Administração, o Pregoeiro, utilizando de critérios legais para aferir a exequibilidade das propostas, oportunizará ao licitante o Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa, para que querendo esclareça a composição do preço da sua proposta, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei Federal n° 8.666/93.

7.8. Se, no curso da licitação, depreender indício de que o levantamento prévio de preços padece de fragilidade, a Pregoeira poderá diligenciar a disparidade dos preços ofertados pelos participantes em razão da estimativa inicial.
7.9. A Pregoeira poderá suspender a sessão para análise das propostas de preços, com a finalidade de decidir quanto à aceitabilidade do objeto proposto e ainda verificar a conformidade do estabelecido no item 7 e seus subitens deste Edital;

7.10. Após cumprimento das exigências e estando a proposta de preços em consonância com as exigências Editalícias, a Pregoeira declara ACEITO a Licitante, em campo próprio do sistema eletrônico.
8. DA FORMULAÇÃO DE LANCES E CONVOCAÇÃO DO CRITÉRIO DE DESEMPATE DOS LANCES DAS ME/EPP CONFORME LEI COMPLEMENTAR 123/2006

8.1. Todas as Licitantes cujas propostas tenham cumprido as exigências deste Edital e tenham sidas consideradas aptas, poderão apresentar lances para os itens cotados, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo a Licitante imediatamente informada do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.
8.1.1. Os lances serão ofertados pelo VALOR TOTAL POR ITEM, conforme o permitido pelo sistema em que foi cadastrada a licitação.

8.1.2. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no Anexo I – Termo de Referência deste Edital.
8.2. A abertura e o fechamento da fase dos lances “via Internet” será realizado pela Pregoeira.
8.3. As Licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras de sua aceitação.

8.4. A Licitante somente poderá oferecer lances inferiores ao último por ele ofertado e registrado no Sistema.

8.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

8.6. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta aparentemente inexeqüível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade.

8.7. Sendo efetuado lance aparentemente inexeqüível, a Pregoeira poderá alertar o proponente sobre o valor ofertado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente.

8.7.1. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item.

8.7.2. O proponente que encaminhar o lance com valor aparentemente inexeqüível durante o período de encerramento aleatório, e, não havendo tempo hábil para exclusão e/ou reformulação do lance, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta DESCLASSIFICADA na fase de aceitabilidade;

8.8. Durante o transcurso da sessão pública, as Licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais Licitantes, vedada a identificação do detentor do lance.

8.9. As Licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem DESCLASSIFICADAS do certame pela Pregoeira.

8.10. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às Licitantes para a recepção dos lances.

8.10.1. A Pregoeira, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

8.10.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação no site www.comprasnet.gov.br.

8.11. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos, determinado pela Pregoeira, de acordo com a comunicação às Licitantes, emitido pelo próprio Sistema Eletrônico. Decorrido o tempo de iminência, o item entrará no horário de encerramento aleatório do sistema, no máximo de 01 (um) a 30 (trinta) minutos, determinado pelo Sistema Eletrônico, findo o qual o item estará automaticamente encerrado, não sendo mais possível reabri-lo.

8.11.1. Caso o Sistema não emita o aviso de fechamento iminente, a Pregoeira se responsabilizará pelo aviso de encerramento às Licitantes observados o mesmo tempo de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos.

8.12. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da Licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços.

8.13. Após o encerramento da etapa de lances, conforme determina a Lei Complementar nº 123/2006, ocorrerá o desempate.

8.14. Fica assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 123/2006, o qual ocorrerá de forma automática pelo Sistema.

8.15. Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances.

8.16.  Para efeito do disposto no item 8.14, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

8.16.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada como menor lance, situação em que será declarada vencedora da etapa de lances;

8.16.2.  Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrarem na hipótese do item 8.14, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

8.16.3.  Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, a convocação será em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

8.16.4.  O disposto no item 8.14 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

8.16.5.  Ocorrendo a situação prevista no item 8.14, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena preclusão.

9. DA NEGOCIAÇÃO  DOS PREÇOS E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS. 

9.1. Concluída a análise das propostas de preços poderá haver negociações nos valores propostos através do CHAT MENSAGEM do sistema Comprasnet, devendo a Pregoeira examinar a compatibilidade dos preços em relação ao estimado para contratação, apurado pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL/RO.
9.1.1. A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL/RO, através da Pregoeira ou do Superintendente, conforme seja o caso, poderá não aceitar e não adjudicar o item cujo preço seja superior ao estimado para a contratação, apurado pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL/RO, DESCLASSIFICANDO automaticamente.

9.1.1.1. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades estabelecidas neste Edital;
9.2. A Pregoeira poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico através do “chat”, contraproposta diretamente à Licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre a sua aceitação.

9.2.1. Serão realizadas, sem interrupções, tantas rodadas de negociação forem necessárias para obtenção do melhor preço para a administração através do “chat mensagem” do sistema, podendo a Pregoeira determinar ao representante, prazo máximo de 05 (cinco) minutos para resposta do chat, sendo que este tempo poderá ser concedido quantas vezes for necessário ou até que se esgotem as ofertas por parte da Licitante.

9.2.2.  Caso a licitante não negocie o valor proposto, através do CHAT MENSAGEM a Pregoeira poderá recusar a proposta da Licitante no item, cujo preço seja superior ao estimado para a contratação, conforme valores apurados pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL/RO. 
9.2.3. O Representante que quando convocado no “chat mensagem” não se manifestar, ou não estiver logado no sistema, será automaticamente desclassificado, podendo a Pregoeira convocar a empresa remanescente conforme ordem de classificação, se assim entender.
9.3. Após a negociação do preço, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação aos valores aceitáveis para a contratação e sua exeqüibilidade, bem como quanto ao cumprimento das exigências contidas no item 7.2 e subitens, estando às propostas em conformidade será realizada a aceitação da proposta.

9.4 A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior à sessão de lances, a critério da Pregoeira que comunicará às Licitantes através do sistema eletrônico;
9.5. A Pregoeira verificará a aceitação da Licitante conforme disposições contidas no presente Edital, divulgando ACEITO, e passando para a fase de habilitação.
10. DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E JULGAMENTO

10.1. Concluída a fase de ACEITAÇÃO das propostas, ocorrerá o envio dos anexos da documentação de habilitação.

10.2. Quando convocado pela Pregoeira o licitante deverá anexar em campo próprio do sistema a documentação de habilitação exigida nos termos seguintes, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) minutos se não for concedido outro prazo no chat de mensagens pela Pregoeira. 
10.2.1. Tendo as licitantes dificuldades em anexar no sistema os documentos exigidos para a habilitação, os mesmos poderão ser enviados via e-mail alternativo supel.omega@gmail.com, dentro do prazo estabelecido no item 10.2, com prévia autorização da Pregoeira.
10.2.1.1. Para cumprimento do item 10.2.1. as licitantes deverão entrar em contato com a Equipe de Licitações, através do telefone 69-3216-5318; sendo autorizado ou não o envio via e-mail a Pregoeira comunicará no chat de mensagens do sistema Comprasnet para conhecimento dos demais participantes.

10.3. A documentação de habilitação da licitante poderá ser substituída pelo Sistema de Cadastramento de Fornecedores (SICAF) e pelo Certificado de Registro Cadastral (CRC/CAGEFOR/RO) expedido pela Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL/RO, nos documentos por eles abrangidos.

10.4. Será realizada consulta no site oficial do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), a fim de evitar a contratação de empresas que tenham sido proibidas de licitar e contratar com a Administração Pública, por determinação do TCE/RO, conforme Decisão Monocrática nº 119/2014/GCVCS/TCE/RO, com vistas a não adjudicar e homologar certames à empresas inidôneas, sob pena de incidirem nas disposições e penalidades previstas no art. 55, IV, da Lei Complementar nº 154/96; 
10.5. Será realizada consulta ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAGEFIMP, instituído pela Lei Estadual nº 2.414, de 18 de fevereiro de 2011.
10.6. A verificação das condições de habilitação, pela Pregoeira, nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.
10.6.1. A Administração não se responsabiliza pela perda de negócios quanto aos documentos exigidos para habilitação que puderem ser emitidos pela Pregoeira via on line, gratuitamente, quando da ocorrência de eventuais problemas técnicos de sistemas ou quaisquer outros, pois é de inteira responsabilidade das licitantes a apresentação dos documentos exigíveis legalmente quando da convocação, pela Pregoeira, para o envio dos mesmos.
10.7. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO QUE PODEM SER SUBSTITUÍDOS PELO CADASTRO DA SUPEL OU PELO SICAF:

10.7.1. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL:

a) 

Certidão de Regularidade perante a Fazenda Federal – unificada da Secretaria da Receita Federal, da Procuradoria da Fazenda Nacional e do INSS (relativa às Contribuições Sociais –unificada pela Portaria MF 1751, de 02/10/14), podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa;

b)
Certidão de Regularidade perante a Fazenda Estadual, expedida na sede ou domicílio da Licitante; podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa.

c)
Certidão de Regularidade perante a Fazenda Municipal, expedida na sede ou domicílio da Licitante; podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa.

d)  Certificado de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;
e) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;                                                                            
f) 
Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. NÃO CONTEMPLADA PELO SICAF podendo a Pregoeira emitir via on-line caso as participantes deixem de apresentar.
10.7.1.1. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nesta lei.

10.7.1.1.1 As microempresas e empresas de pequeno porte e equiparados, por ocasião da participação no certame licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal (mesmo que esta apresente restrição), trabalhista, habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e qualificação técnica (Dec. Est. 15.643/2011, art. 4º e LC 123/06, art.43).

10.7.1.1.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das Microempresas ou empresas de pequeno porte, será concedido o prazo de  05 (cinco) dias úteis para regularização da documentação, conforme os termos do art. 43 e seus §§ da Lei Complementar n.° 123/2006.

10.7.1.1.3. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 10.7.1.1.2, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à SUPEL convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação.

10.7.1.2.
Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei. 
10.7.1.3. As certidões acima mencionadas, que não indicarem prazo de validade, só serão aceitas pela Pregoeira, se emitidas nos últimos 60 (sessenta) dias corridos.

10.7.2  RELATIVOS À REGULARIDADE TRABALHISTA:

a) Certidão Negativa de Débito Trabalhista – CNDT relativa a comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (Art. 642-A da C.L.T.), certidão expedida gratuita e eletronicamente. NÃO CONTEMPLADA PELO SICAF podendo a Pregoeira emitir via on-line caso as participantes deixem de apresentar.
10.7.2.1. As certidões acima mencionadas, que não indicarem prazo de validade, só serão aceitas pela Pregoeira, se emitidas nos últimos 60 (sessenta) dias corridos.

10.7.3. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) Registro na Junta Comercial, no caso de empresa individual, com demonstração atualizada dos objetos sociais, indicando ramo de atividade compatível com o objeto licitado;
b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social ou outro instrumento equivalente, com todas as suas alterações em vigor, com a demonstração do ramo de atividades compatível com o objeto licitado, devidamente registrado ou inscrito, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;                                                                            
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
e) Cédula de identificação dos sócios, ou do diretor, ou do proprietário, ou do representante legal da empresa, se for o caso;
10.7.4. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Certidão (ões) Negativa (s) de Recuperação Judicial – Lei n° 11.101/05 (falência e recuperação judicial) expedida (s) pelo (s) distribuidor (es) de sua sede, expedida nos últimos 90 (noventa) dias. NÃO DISPONIBILIZADO PELO SICAF, mas contemplado no CAGEFOR, podendo ser consultado pela Pregoeira desde que a licitante tenha cadastrado e esteja atualizado, bem como é permitida a emissão on line e gratuita no site de alguns sistemas judiciários brasileiros, podendo a Pregoeira emitir via on line caso as licitantes deixem de apresentar e desde que o sistema do Poder Judiciário pertinente esteja funcionando e a emissão seja gratuita;
b) Balanço Patrimonial, referente ao último exercício social, ou o Balanço de Abertura, caso a licitante tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado no órgão competente, para que a Pregoeira possa aferir se esta possui Patrimônio Líquido (licitantes constituídas a mais de um ano) ou Capital Social Integralizado (licitantes constituídas a menos de um ano), de 5% (cinco por cento) do valor estimado para a contratação. DISPONIBILIZADO PELO SICAF e  CAGEFOR/RO para visualização e análise se a licitante for cadastrada e alimentar esta informação, podendo ser emitido para fins de comprovar a habilitação se estiver atualizado;
	B1) Poderá ser admitida a apresentação de eventuais alterações patrimoniais que tenham ocorrido até a data da  abertura do certame.


10.7.5. A Pregoeira poderá solicitar a qualquer tempo complementação dos documentos contemplados pelo SICAF. 

10.8. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NÃO CONTEMPLADOS PELO CADASTRO DA SUPEL  E NEM PELO SICAF.

10.8.1. RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a) Atestado(s) de Capacidade Técnica (declaração ou certidão) fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o desempenho da licitante em contrato pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, podendo ser usado como modelo o Anexo IV deste Edital, conforme indicado abaixo:

a.1) Apresentar atestado de capacidade técnica expedido por entidade pública ou privada, na qual conste a informação de que o licitante executou, satisfatoriamente, serviço(s) de agenciamento(s) de passagens terrestres de quantidade não inferior a 20%, dos serviços compatíveis com o objeto da licitação constante no Item 3.3. Detalhamento Técnico do Serviço.

a.1)Será permitida para comprovação do quantitativo a soma de atestados não cabendo, para soma de atestado(s) a execução do objeto que tenha sido realizada em períodos distintos, ou não concomitantes;

a.2)O atestado deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone, fax, data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.), além da descrição do objeto, quantidades e prazos de prestação dos serviços. E, na ausência dos dados indicados, antecipa-se a diligência prevista no art. 43 parágrafo 3° da Lei Federal 8.666/93 para que sejam encaminhados em conjunto os documentos comprobatórios de atendimentos, quais sejam cópias de contratos, notas de empenho, acompanhados de editais de licitação, dentre outros. Caso não sejam encaminhados, o Pregoeiro os solicitará no decorrer do certame para certificar a veracidade das informações e atendimento da finalidade do Atestado;

a.3)A Administração, por meio da Comissão ou servidor(es) designado(s), poderá, ainda, caso haja necessidade, diligenciar para certificação da veracidade das informações acima, ou quaisquer outras prestadas pela empresa licitante durante o certame, sujeitando o emissor as penalidades previstas em lei, caso haja ateste informações inverídicas.
b) Comprovante de que possui inscrição no CADASTUR (Ministério do Turismo), nos termos do art. 22 da Lei n. 11.771, de 17 de setembro de 2008;
10.8.1.5 Caso haja necessidade, a Administração reserva-se ao direito de solicitar a apresentação de cópia da (s) Nota (s) Fiscal (is) E correspondentes ao (s) Atestado (s) de Capacidade Técnica.
10.9. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos;

10.10. Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão ser apresentados da seguinte forma:

a) se o licitante for matriz, todos os documentos deverão ser apresentados em nome da matriz;

b) se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da mesma, exceto aqueles que, comprovadamente, forem emitidos apenas em nome da matriz;

c) se o licitante for a matriz, mas a prestadora do objeto deste edital ou a emissora da fatura/nota fiscal for filial, os documentos deverão ser apresentados em nome de ambas, matriz e filial.

10.11. O não atendimento das exigências do item 10 e seus subitens ensejarão à Licitante a sua INABILITAÇÃO, e as sanções previstas neste Edital e nas normas que regem este Pregão.
10.12. Serão analisadas, pela Pregoeira, Equipe de Apoio e equipe técnica se for o caso, a documentação de habilitação e sua conformidade com o solicitado no item 10 e seus subitens deste edital de licitação. Após, será realizada a HABILITAÇÃO;

10.13. A Pregoeira poderá suspender a sessão para análise da documentação de habilitação, em conformidade com o estabelecido no item 10 e seus subitens deste Edital;
10.14. Na fase de Habilitação, depois de ACEITO, a Pregoeira HABILITARÁ a Licitante, em campo próprio do sistema eletrônico.
10.15. A habilitação da Licitante poderá ocorrer em momento ou data posterior à sessão de lances, a critério da Pregoeira que comunicará às Licitantes através do sistema eletrônico;

10.16. Se a documentação de habilitação não for aceitável, a Pregoeira examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, observados os critérios de desempate estabelecido no item 8.13, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda este Edital, e, assim, efetuar a habilitação da proponente, divulgando HABILITADO.

10.17. Fica esclarecido que o não encaminhamento pelo campo próprio do Sistema dos documentos atualizados relativos à regularidade jurídica, fiscal e econômico-financeira, significará que a licitante optou por demonstrar tal regularidade por meio do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF ou Certificado de Registro Cadastral - CRC/CAGEFOR/RO. 

10.17.1. Se os demais documentos de habilitação não estiverem completos e corretos ou contrariarem qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, a Pregoeira considerará o proponente inabilitado, devendo instruir o processo com vistas a possíveis penalidades. 

10.18. Os anexos a serem inseridos no sistema comprasnet quando da convocação pela Pregoeira deverão ser encaminhados, em arquivo (excel, word, .Zip, .Rar, .doc, .docx, .JPG, PDF, etc), conforme solicita o sistema.
11. DOS RECURSOS

11.1. Após a fase de HABILITAÇÃO, declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos (redação conforme o inc. XVIII, art. 4°, Lei Federal n.° 10.520/2002). 
11.1.1. A MANIFESTAÇÃO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO E CONTRARRAZÃO, SOMENTE SERÁ POSSÍVEL POR MEIO ELETRÔNICO (CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA COMPRASNET), DEVENDO A LICITANTE OBSERVAR AS DATAS REGISTRADAS.

11.2. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento (redação conforme o inc. XIX, art. 4°, Lei Federal n.° 10.520/2002).

11.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pela pregoeira ao vencedor (redação conforme o inc. XX, art. 4°, Lei Federal n.° 10.520/2002).

11.4. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor (redação conforme o inc. XXI, art. 4°, Lei Federal n.° 10.520/2002).

11.5. A decisão da pregoeira a respeito da apreciação do recurso deverá ser motivada e submetida à apreciação da Autoridade Competente pela licitação, caso seja mantida a decisão anterior.

11.6.  A decisão da pregoeira e da Autoridade Competente serão informadas em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todas as Licitantes obrigadas a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pela pregoeira.
11.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicará o objeto e homologará o resultado da licitação para determinar a contratação.

11.8. Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, situado no Palácio Rio Madeira, Edif. Rio Jamari/Curvo 3, 1º Piso, na Av. Farquar, 2986, B. Pedrinhas, CNPJ: 04.696.490/0001-63, CEP 76.801-470, Telefone(69) 3216-5318, de segunda-feira a sexta-feira, das 07h30min às 13h30min (Horário de Rondônia).

12. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

12.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pela Pregoeira sempre que não houver recurso. Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que decidir o recurso.

12.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação.
12.3. Homologado o resultado da licitação, a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à licitação.

13. DO REGISTRO DE PREÇOS E DO FORNECIMENTO

13.1. A existência do preço registrado não obriga o Estado de Rondônia a firmar as contratações que dele poderão advir, facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação vigente, sendo assegurada à detentora da Ata de Registro de Preços preferência em igualdade de condições.

13.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial terá efeito de compromisso nas condições  ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à licitação. 

13.3 A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas alterações e rescisões obedecerão ao Decreto Estadual 18.340/13, Lei Federal nº 8.666/93, demais normas complementares e disposições desta Ata e do Edital que a precedeu, aplicáveis à execução e especialmente aos casos omissos.

13.4. Constituem motivos para o cancelamento da Ata de Registro dos Preços as situações referidas nos artigos 77 e 78 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações e nos artigos 24 e 25 do Decreto Estadual n° 18.340/2013. 

14. DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

14.1. De acordo com artigo 21 e 22 do Decreto Estadual 18.340/2013 os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do artigo 65 da Lei 8.666/93

14.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

14.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
14.4.  A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

14.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso o órgão gerenciador poderá:

14.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, sem aplicação de penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes;

14.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação;

14.5.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a revogação do item da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

15. UTILIZAÇÃO DA ATA 

15.1. Nos termos do Artigo 26 do Decreto Estadual 18.340/13, esta Ata de Registro de Preços, durante a sua vigência,  poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Estadual que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.
15.2. É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a ata de registro de preços da Administração Pública Estadual.

15.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

15.4. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

15.5. As adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

15.6.  Caberá ao órgão que se utilizar da ata, verificar a vantagem econômica da adesão a este Registro de Preço.”
16. DO PAGAMENTO: As condições de pagamento estão previstas no item 7, e subitens, do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.
17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

17.1. As despesas do presente processo correrão por conta das Atividades abaixo detalhado, conforme o Plano Plurianual – PPA 2016/2019 e a Lei de Orçamento Anual – LOA nº 3.745 de 23 de dezembro de 2015 e Natureza de Despesa 3.3.90.33 – Passagens Terrestres.

	PROGRAMA
	AÇÃO
	ESPECIFICAÇÃO
	FONTE DE RECURSO

	12.122.1015
	2087
	Assegurar a Manutenção Administrativa da Unidade
	100

	12.368.1095
	2913
	Manter o Funcionamento do Conselho Estadual Educação
	100

	12.368.1095
	2112
	Promover Eventos Desportivos e Cultura Escolar
	100

	12.368.1095
	2131
	Implantar Centro de Treinamento e desporto Escolar
	118

	12.363.1101
	2133
	Ofertar o Ensino Profissional
	118

	12.363.1101
	2134
	Ofertar Educação Escolar Indígena
	118

	12.363.1101
	2135
	Promover a Educação para Jovens e adultos
	118

	12.363.1101
	2136
	Fortalecer o Ensino Especial
	118

	12.368.1214
	2155
	Divulgar Avaliações Externas (SAEB e SAERO)
	100/118

	12.368.1214
	2159
	Fortalecer a Pratica Pedagógica Interdisciplinar
	118

	12.368.1214
	2160
	Implementar o SAERO
	100/118

	12.368.1214
	2161
	Promover a Formação Continuada de Profissionais da educação
	100/118

	12.368.1269
	2028
	Executar Pactos com a União
	118

	12.368.1269
	2138
	Fortalecer o Ensino Médio
	118

	12.368.1269
	2140
	Fortalecimento do Ensino Fundamental
	118

	12.368.1269
	2141
	Promover formação Continuada p/ profissionais educação
	100/118

	12.368.1269
	2142
	Realizar ações para Fortalecer a Educação Básica
	100/118

	12.368.1269
	2143
	Democratizar o Uso das Tecnologias educacionais
	118

	12.128.1277
	2070
	Promover Gestão de Pessoas
	100

	12.128.1277
	2166
	Promover a Saúde Ocupacional
	100


18.  DA NOTA DE EMPENHO E DO CONTRATO 

18.1
Homologada a licitação pela Autoridade Competente, será emitida a respectiva Nota de Empenho e Contrato em nome da empresa adjudicatária, com todas as informações necessárias constantes do certame licitatório. 
18.2
A empresa adjudicatária deverá comparecer para retirar/assinar a Nota de Empenho e Contrato, no prazo máximo de 05 (cinco) dias contados da data da convocação formal. 

18.3
Na hipótese de a empresa adjudicatária não atender a condição acima e não apresentar justificativa porque não o fez decairá o direito à contratação, conforme preceitua o art. 4º, inciso XVI e XXIII, da Lei n.º 10.520/02, e a Secretaria de Estado da Educação convocará outra Licitante classificada e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observados o disposto no art. 7º da mesma lei.
18.4
Como condição para retirada da Nota de Empenho e Contrato a empresa adjudicatária deverá manter as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação.

18.5
A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão da Secretaria de Estado da Educação, com designação específica, que anotará em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e atestará as notas fiscais, para fins de pagamento. 

18.6
O presente Edital e seus Anexos, a proposta de preços da empresa adjudicatária, bem como as clausulas necessárias previstas no art. 55 da Lei 8.666/93, de acordo com o art. 62, § 2º do mesmo diploma legal, farão parte integrante da Nota de Empenho e Contrato a serem emitidos, independentemente de transcrição.
19. DAS OBRIGAÇÕES DO(S) ÓRGÃO(S) REQUISITANTE(S)

Além daquelas determinadas no Termo de Referência no item 11, e subitens, Leis, Decretos, Regulamentos e demais dispositivos legais, também se incluem as obrigações a seguir:
19.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais; 

19.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo com as obrigações assumidas pelo fornecedor;

19.3. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos objetos desta Ata;

19.4. Efetuar o pagamento à(s) contratada(s) de acordo com as condições de preços e prazos estabelecidos no edital e ata de registro de preços

19.5. Não será efetuado pagamento de parcela controvertida à empresa adjudicatária, enquanto pendente de liquidação de qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 

19.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

20.  SANÇÕES E PENALIDADES

20.1. As sanções aplicáveis nesta licitação e na execução do contrato estão previstas no item 26.7 deste Edital,  no item 12, e subitens, do Termo de Referência e ainda na Minuta da Ata do Registro de Preços.
21.  DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

21.1. 
As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução contratual, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.

22. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DOS CONTRATOS DECORRENTES 

22.1.
O Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua publicação no Diário Oficial do Estado.

23. DAS RESPONSABILIDADES

23.1.
A CONTRATADA assume como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução das obrigações contratadas. Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados à CONTRATANTE ou terceiros.

23.2. 
A CONTRATANTE não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculados à legislação tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária, e decorrentes da execução do presente contrato, cujo cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente, à CONTRATADA.

23.3. 
A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

23.4. A CONTRATADA manterá, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação que lhe foram exigidas na licitação.

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

24.1. Esta Licitação poderá ser anulada ou revogar a qualquer tempo, no todo ou em parte, por interesse da Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL/RO e da Secretaria de Estado da Educação, em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que a Licitante tenha direito a qualquer indenização, obedecendo ao disposto no Decreto nº 12.205/2006, dando ciência aos participantes na forma da Legislação vigente.

24.2. Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta de preços.

24.3. À Pregoeira ou à Autoridade Competente, é facultado, em qualquer fase da licitação a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da sessão pública.

24.4. As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

24.5. Após a apresentação da proposta de preços, não caberá desistência desta, sob pena da Licitante sofrer as sanções previstas no art. 7º, da Lei Federal nº. 10.520/2002 c/c as demais normas que regem esta licitação, salvo se houver motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira.

24.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto pela Secretaria de Estado da Educação.
24.7. A Licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta de preços, não assinar/retirar o instrumento contratual, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta de preços, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração e será descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do artigo 4º, da sobredita Lei, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais.

24.8.  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais no Órgão Licitador.

24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua proposta de preços, durante a realização da sessão pública do Pregão Eletrônico.

24.10. Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é considerado o da proposta de preços inserida no Sistema Comprasnet.

24.11. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas, em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da Secretaria de Estado da Educação, da finalidade e da segurança da contratação.

24.12. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no § 1°, do Art. 65, da Lei Federal nº. 8.666/93.

24.13. As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito da CONTRATADA de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do instrumento contratual.

24.14. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da licitante vencedora, farão parte integrante do Instrumento Contratual como se nele estivesse transcrito, ressalvado o valor proposto, por quanto prevalecerá o melhor lance ofertado ou valor negociado.

24.15. Dos atos praticados, o sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os autos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente.

24.16. Ficam vedadas a SUBCONTRATAÇÃO total ou parcial do objeto, pela CONTRATADA a outra empresa, a CESSÃO ou TRANSFERÊNCIA total ou parcial do objeto licitado, conforme descrito no subitem _8.1_do Termo de Referência – Anexo I deste edital.
24.17. HAVENDO DIVERGÊNCIA ENTRE AS EXIGÊNCIAS CONTIDAS NO EDITAL E EM SEUS ANEXOS, PREVALECERÁ PELA ORDEM, O EDITAL, EM SEGUIDA O TERMO DE REFERÊNCIA E POR ÚLTIMO OS DEMAIS ANEXOS.

24.18. Os casos omissos serão solucionados diretamente pela Pregoeira ou autoridade Competente, observados os preceitos de direito público e as disposições constantes na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto Estadual nº. 12.205, de 02.06.2006, Decreto Estadual nº 18.340/2013 e subsidiariamente, com a Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com a Lei Complementar n° 123/2006, com a Lei Estadual n° 2414/2011 e com os Decretos Estaduais n° 16.089/2011 e n° 15.643/2011.

24.19. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e retirados somente através da Internet no site www.comprasnet.gov.br e alternativamente no site www.supel.ro.gov.br.

24.20.  Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e, após a apresentação da documentação e da proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento e discordâncias de seus termos.
24.21. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à licitação. 

24.22. Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser obtidas pelo telefone (69) 3216-5318, na sede da SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL/RO ou pelo  e-mail supel.omega@gmail.com.
24.23.  O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem do presente procedimento licitatório será o da Comarca da Capital do Estado de Rondônia.
25. DOS ANEXOS

Acompanham este Edital os seguintes Anexos:
Anexo I 
Termo de Referência

Anexo II
 Quadro de Estimativa de Preços

Anexo III Modelo de Carta Proposta

Anexo IV Minuta de Ata de Registro de Preços

Anexo V Atestado de Capacidade Técnica
Porto Velho - RO, 08 de junho de 2016.
MARIA DO CARMO DO PRADO
Pregoeira - SUPEL/RO

Matrícula 300131839
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 218/2016/SUPEL/RO
ANEXO I DO EDITAL

TERMO DE REFERÊNCIA 012/2016

1. IDENTIFICAÇÃO 

Unidade Orçamentária: 16.0001 – Secretaria de Estado da Educação - SEDUC

Departamento: Diretoria Administrativa e Financeira - DAF/SEDUC

2. INTRODUÇÃO E BASE LEGAL 

O presente Termo de Referência foi elaborado em atendimento ao disposto no inciso I do art. 8º, do Decreto Estadual nº 12.234, de 13 de junho de 2006, cujas regras se pautam nos princípios estabelecidos na Constituição Federal, art. 37, caput, nas Leis Federais nº 8.666/93 (Lei Geral de Licitações) e 10.520/02 (Pregão), nos Decretos Estaduais nº 18.340/2013 (Registro de Preços), e 12.205, 12.234/06 (Pregão Eletrônico e Presencial) e suas alterações e outras normas que lhes sejam correlatas, e tem a finalidade de instruir procedimento licitatório a ser deflagrado para Formação de Registro de Preços visando futura e eventual Contratação de Empresa Especializada na Prestação de Serviço de Agenciamento de Viagens Terrestres no Âmbito do Estado de Rondônia, para o período de 12 meses.

3. DO OBJETO E OBJETIVO

3.1. Do Objeto

3.1.1. Constitui objeto do presente Termo de Referência a Formação de Registro de Preços para futura e eventual contratação, pela Secretaria de Estado da Educação – SEDUC, de empresa especializada na Prestação de Serviço de Agenciamento de Viagens Terrestres, afim de fornecer passagens terrestres intermunicipal, incluindo emissão, reserva, remarcação e cancelamento de passagens e similares de todas as empresas rodoviárias, no âmbito do estado de Rondônia, para o período de 12 meses.

3.2. Do Objetivo 

3.2.1. A Formação de Registro de Preços, pela Secretaria de Estado da Educação – SEDUC, visa atender as demandas de passagens, fornecidas aos servidores dos diversos setores da secretaria, nas participações em Congressos, Reuniões, Cursos, Seminários, e demais eventos.

3.3. Detalhamento dos Serviços

3.3.1.  A descrição detalhada dos serviços especializados no agenciamento de passagens e o quantitativo necessários estão discriminadas a seguir:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTD. ESTIMADA – PASSAGENS - (12 MESES)

	1
	Agenciamento de Passagens Terrestres
	25.659


3.3.2. Fornecimento de passagens terrestres intermunicipal para qualquer destino servido por linha regular de transportes terrestres.

3.3.3. Emissão, reserva, remarcação e cancelamento de passagens terrestres para rotas estaduais, inclusive o retorno, indo imediatamente ao terminal rodoviário quando o sistema da empresa de transporte estiver fora do ar e o prazo para a entrega do bilhete for exíguo.

3.3.4.  Promover o cancelamento de passagens e/ou trechos não-utilizados independentemente de justificativa por parte da Secretaria de Estado da Educação.

3.3.5. No valor apresentado, deverão estar incluídos todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, taxa de embarque, etc.

3.3.6. Os serviços ora propostos enquadram-se na categoria de bens e serviços comuns, de que trata a Lei n° 10.520/2002 e o Decreto n° 5.420/2005, por possuírem padrões de desempenho e características gerais e específicas usualmente encontradas no mercado.

3.3.7. Providenciar a substituição de passagens quando ocorrer mudanças de itinerário de viagem ou de desdobramento de percurso, mediante documento oficial apresentado pela Secretaria de Estado da Educação, sendo que, nos casos em que houver aumento de custo, com requisição de valor complementar e, se houver diminuição de custo, com emissão de ordem de crédito a favor da Secretaria de Estado da Educação, a ser utilizado como abatimento no valor da fatura posterior, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento do ofício.

3.3.8. Declaração da própria licitante, sob as penas da lei, que está autorizada a emitir e comercializar passagens/bilhetes, no mínimo, com as seguintes empresas de transporte terrestre: EUCATUR, EXPRESSO MARLIN, ROTAS, GONTIJO, E VIAÇÃO RONDÔNIA, ou outra empresa que apresentar proposta para o ITEM;

3.3.9. Declaração que possui em disponibilidade todos os equipamentos necessários para a perfeita prestação dos serviços objeto deste termo, tais como: computadores, fax, linhas telefônicas, aparelhos celulares e outros.

4. JUSTIFICATIVA 

4.1. Do Interesse Público

A Secretaria de Estado da Educação – SEDUC, por meio da Diretoria Administrativa e Financeira – DAF, deseja formar registro de preços para futura e eventual aquisição de bilhetes de passagens terrestres intermunicipais no âmbito do Estado de Rondônia, com a finalidade de atender as necessidade desta Secretaria, contemplando os servidores e alunos da rede estadual de ensino, para que possam deslocar de um município para outro, com o intento de participar dos projetos planejados pela Equipe Pedagógica, que consistem de Capacitações diversas como: fóruns, seminários, reuniões técnicas, palestras, assessoramento, formação continuada, especializações, jogos escolares, festivais de artes, feiras estudantis dentre outras, objetivando a melhoria da práxis pedagógica dos profissionais da educação, bem como, contribuir para uma oferta de educação de qualidade, contemplando os Programas de Desenvolvimento do Ensino Fundamental da Educação Básica nas modalidades de: Educação de Jovens e Adultos, Educação especial, Educação do Campo, Educação Quilombola, Educação Indígena, como também atender e melhorar a atuação dos servidores que atuam nas áreas técnicas e administrativas, a serem realizadas no decorrer de um período de 12 meses, conforme eventos fornecidos pela Diretoria Geral de Educação, anexo II, e com isso garantindo a manutenção das unidades administrativas, cuja ação está contemplada nas atividades programadas no Orçamento de 2016, da Lei Estadual nº 3.745 de 23/12/15.

4.2. Das Quantidades – Metodologia de Aferição

4.2.1. Para aferir o quantitativo estimado levou-se em consideração o histórico dos anos anteriores, conforme planilha abaixo:

	Nº
	PERIODO DA ATA
	PERIODO DE CONSUMO
	NOTAS DE EMPENHO

	01
	2012 e 2013
	Quantidade Consumida
	R$ 1.122.539,11

	02
	2013 e 2014
	Quantidade Consumida Ata 144/2013
	R$ 1.248.437,72

	03
	2014 e 2015
	Quantidade Consumida - incluindo o JOER (R$ 875.000,00)
	R$ 1.973.881,00

	04
	2015 = 8 meses
	Quantidade Consumida de maio até dezembro - Ata - 072/2015 (ver anexo V)
	R$ 1.974.382,66


Obs: Itens 01, 02 e 03 constam nas atas anteriores como quantidade consumida, o item 04 está comprovada com as notas de empenho fornecida pelo setor financeiro da SEDUC, páginas 36 a 91.

4. Cálculo para futura Ata de Registro de Preços

	PERIODO DE CONSUMO
	MÉDIA MENSAL
	VALOR MÉDIO DE PASSAGEM
	QUANTIDADE APROXIMADA DE PASSAGENS

	1 – ITEM 04 – quadro anterior = (R$ 1.974.382,66): 8 meses de consumo é igual
	R$ 246.797,83
	
	

	2 – Consumo estimado para 12 meses = item 1(MM) x 12 meses
	R$ 246.797,83 X 12 = 2.961.573,96

	3 – Quantidade de Passagens solicitadas é IGUAL item 2 (R$) 2.961.573,96/ pelo valor médio R$105,42 da passagem (ANEXO I)
	R$ 2.961.573,96
	R$ 115,42
	25.659


4.2.2. Das Necessidades de Passagens Terrestres e Possíveis Itinerário de Viagem  

	TRECHOS PARA AQUISIÇÃO DE BILHETES DE PASSAGENS DE TRANSPORTE TERRESTRE ESTADUAL/RONDÔNIA

	1
	ALVORADA DO OESTE
	x
	DIST. TERRA BOA
	x
	ALVORADA DO OESTE

	2
	ARIQUEMES
	x
	ALTO PARAISO
	x
	ARIQUEMES

	3
	ARIQUEMES
	x
	BURITIS
	x
	ARIQUEMES

	4
	ARIQUEMES
	x
	CACAULÂNDIA
	x
	ARIQUEMES

	5
	ARIQUEMES
	x
	CACOAL
	x
	ARIQUEMES

	6
	ARIQUEMES
	x
	CAMPO NOVO DE RONDONIA
	x
	ARIQUEMES

	7
	ARIQUEMES
	x
	CANDEIAS DO JAMARI
	x
	ARIQUEMES

	8
	ARIQUEMES
	x
	CEREJEIRAS
	x
	ARIQUEMES

	9
	ARIQUEMES
	x
	CUJUBIM
	x
	ARIQUEMES

	10
	ARIQUEMES
	x
	ITAPUÃ DO OESTE
	x
	ARIQUEMES

	11
	ARIQUEMES
	x
	JARU
	x
	ARIQUEMES

	12
	ARIQUEMES
	x
	JI-PARANÁ
	x
	ARIQUEMES

	13
	ARIQUEMES
	x
	MACHADINHO DO OESTE
	x
	ARIQUEMES

	14
	ARIQUEMES
	x
	MONTE NEGRO
	x
	ARIQUEMES

	15
	ARIQUEMES
	x
	OURO PRETO DO OESTE
	x
	ARIQUEMES

	16
	ARIQUEMES
	x
	PIMENTA BUENO
	x
	ARIQUEMES

	17
	ARIQUEMES
	x
	RIO CESPO
	x
	ARIQUEMES

	18
	ARIQUEMES
	x
	ROLIM DE MOURA
	x
	ARIQUEMES

	19
	ARIQUEMES
	x
	SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ
	x
	ARIQUEMES

	20
	ARIQUEMES
	x
	VALE DO ANARI
	x
	ARIQUEMES

	21
	ARIQUEMES
	x
	VILHENA
	x
	ARIQUEMES

	22
	BURITIS
	x
	DIST. RIO PARDO
	x
	BURITIS

	23
	CABIXI
	x
	DIST. PLANALTO SÃO LUIZ
	x
	CABIXI

	24
	CACOAL
	x
	CEREJEIRAS
	x
	CACOAL

	25
	CACOAL
	x
	DIST. RIOZINHO
	x
	CACOAL

	26
	CACOAL
	x
	ESPIGÃO DO OESTE
	x
	CACOAL

	27
	CACOAL
	x
	MINISTRO ANDREAZZA
	x
	CACOAL

	28
	CACOAL
	x
	PIMENTA BUENO
	x
	CACOAL

	29
	CACOAL
	x
	ROLIM DE MOURA
	x
	CACOAL

	30
	CACOAL
	x
	SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ
	x
	CACOAL

	31
	CACOAL
	x
	VILHENA
	x
	CACOAL

	32
	CASTANHEIRAS
	x
	DIST. JARDINÓPOLIS
	x
	CASTANHEIRAS

	33
	CEREJEIRAS
	x
	CABIXI
	x
	CEREJEIRAS

	34
	CEREJEIRAS
	x
	CACOAL
	x
	CEREJEIRAS

	35
	CEREJEIRAS
	x
	CHUPINGUAIA
	x
	CEREJEIRAS

	36
	CEREJEIRAS
	x
	COLORADO DO OESTE
	x
	CEREJEIRAS

	37
	CEREJEIRAS
	x
	CORUMBIARA
	x
	CEREJEIRAS

	38
	CEREJEIRAS
	x
	JARU
	x
	CEREJEIRAS

	39
	CEREJEIRAS
	x
	JI-PARANÁ
	x
	CEREJEIRAS

	40
	CEREJEIRAS
	x
	OURO PRETO DO OESTE
	x
	CEREJEIRAS

	41
	CEREJEIRAS
	x
	PIMENTA BUENO
	x
	CEREJEIRAS

	42
	CEREJEIRAS
	x
	PIMENTEIRAS DO OESTE
	x
	CEREJEIRAS

	43
	CEREJEIRAS
	x
	ROLIM DE MOURA
	x
	CEREJEIRAS

	44
	CEREJEIRAS
	x
	SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ
	x
	CEREJEIRAS

	45
	CORUMBIARA
	x
	DIST. GUARAJUS
	x
	CORUMBIARA

	46
	CORUMBIARA
	x
	DIST. RONDOLÂNDIA
	x
	CORUMBIARA

	47
	COSTA MARQUES
	x
	DIST. SÃO DOMINGOS
	x
	COSTA MARQUES

	48
	GUAJARÁ-MIRIM
	x
	EXTREMA
	x
	GUAJARÁ-MIRIM

	49
	GUAJARÁ-MIRIM
	x
	JACI-PARANÁ
	x
	GUAJARÁ-MIRIM

	50
	GUAJARÁ-MIRIM
	x
	MUTUM-PARANÁ
	x
	GUAJARÁ-MIRIM

	51
	GUAJARÁ-MIRIM
	x
	NOVA CALIFORNIA
	x
	GUAJARÁ-MIRIM

	52
	GUAJARÁ-MIRIM
	x
	NOVA MAMORÉ
	x
	GUAJARÁ-MIRIM

	53
	GUAJARÁ-MIRIM
	x
	UNIÃO BANDEIRANTES
	x
	GUAJARÁ-MIRIM

	54
	JARU
	x
	CACOAL
	x
	JARU

	55
	JARU
	x
	CEREJEIRAS
	x
	JARU

	56
	JARU
	x
	DIST. BOM JESUS
	x
	JARU

	57
	JARU
	x
	DIST. TARILÂNDIA
	x
	JARU

	58
	JARU
	x
	GOV. JORGE TEIXEIRA
	x
	JARU

	59
	JARU
	x
	JI-PARANÁ
	x
	JARU

	60
	JARU
	x
	MACHADINHO DO OESTE
	x
	JARU

	61
	JARU
	x
	OURO PRETO DO OESTE
	x
	JARU

	62
	JARU
	x
	PIMENTA BUENO
	x
	JARU

	63
	JARU
	x
	ROLIM DE MOURA
	x
	JARU

	64
	JARU
	x
	SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ
	x
	JARU

	65
	JARU
	x
	THEOBROMA
	x
	JARU

	66
	JARU
	x
	VALE DO ANARI
	x
	JARU

	67
	JARU
	x
	VILHENA
	x
	JARU

	68
	JI-PARANÁ
	x
	ALVORADA DO OESTE
	x
	JI-PARANÁ

	69
	JI-PARANÁ
	x
	CACOAL
	x
	JI-PARANÁ

	70
	JI-PARANÁ
	x
	CEREJEIRAS
	x
	JI-PARANÁ

	71
	JI-PARANÁ
	x
	COSTA MARQUES
	x
	JI-PARANÁ

	72
	JI-PARANÁ
	x
	DIST NOVA COLINA
	x
	JI-PARANÁ

	73
	JI-PARANÁ
	x
	DIST. NOVA LONDRINA
	x
	JI-PARANÁ

	74
	JI-PARANÁ
	x
	PIMENTA BUENO
	x
	JI-PARANÁ

	75
	JI-PARANÁ
	x
	PRESIDENTE MÉDICI
	x
	JI-PARANÁ

	76
	JI-PARANÁ
	x
	ROLIM DE MOURA
	x
	JI-PARANÁ

	77
	JI-PARANÁ
	x
	SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ
	x
	JI-PARANÁ

	78
	JI-PARANÁ
	x
	SÃO MIGUEL DO GUAPORÉ
	x
	JI-PARANÁ

	79
	JI-PARANÁ
	x
	SERINGUEIRAS
	x
	JI-PARANÁ

	80
	JI-PARANÁ
	x
	VILHENA
	x
	JI-PARANÁ

	81
	NOVA MAMORÉ
	x
	DIST. NOVA DIMENSÃO
	x
	NOVA MAMORÉ

	82
	NOVO HORIZONTE DO OESTE
	x
	DIST. MIGRANTINÓPOLIS
	x
	NOVO HORIZONTE DO OESTE

	83
	OURO PRETO DO OESTE
	x
	CACOAL
	x
	OURO PRETO DO OESTE

	84
	OURO PRETO DO OESTE
	x
	CEREJEIRAS
	x
	OURO PRETO DO OESTE

	85
	OURO PRETO DO OESTE
	x
	DIST. RONDOMINAS
	x
	OURO PRETO DO OESTE

	86
	OURO PRETO DO OESTE
	x
	JI-PARANÁ
	x
	OURO PRETO DO OESTE

	87
	OURO PRETO DO OESTE
	x
	MIRANTE DA SERRA
	x
	OURO PRETO DO OESTE

	88
	OURO PRETO DO OESTE
	x
	NOVA UNIÃO
	x
	OURO PRETO DO OESTE

	89
	OURO PRETO DO OESTE
	x
	PIMENTA BUENO
	x
	OURO PRETO DO OESTE

	90
	OURO PRETO DO OESTE
	x
	ROLIM DE MOURA
	x
	OURO PRETO DO OESTE

	91
	OURO PRETO DO OESTE
	x
	SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ
	x
	OURO PRETO DO OESTE

	92
	OURO PRETO DO OESTE
	x
	TEIXEIROPOLIS
	x
	OURO PRETO DO OESTE

	93
	OURO PRETO DO OESTE
	x
	URUPÁ
	x
	OURO PRETO DO OESTE

	94
	OURO PRETO DO OESTE
	x
	VALE DO PARAISO
	x
	OURO PRETO DO OESTE

	95
	OURO PRETO DO OESTE
	x
	VILHENA
	x
	OURO PRETO DO OESTE

	96
	PIMENTA BUENO
	x
	CEREJEIRAS
	x
	PIMENTA BUENO

	97
	PIMENTA BUENO
	x
	ESPIGÃO DO OESTE
	x
	PIMENTA BUENO

	98
	PIMENTA BUENO
	x
	PARECIS
	x
	PIMENTA BUENO

	99
	PIMENTA BUENO
	x
	PRIMAVERA DE RONDONIA
	x
	PIMENTA BUENO

	100
	PIMENTA BUENO
	x
	ROLIM DE MOURA
	x
	PIMENTA BUENO

	101
	PIMENTA BUENO
	x
	SÃO FELIPE DO OESTE
	x
	PIMENTA BUENO

	102
	PIMENTA BUENO
	x
	SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ
	x
	PIMENTA BUENO

	103
	PIMENTA BUENO
	x
	VILHENA
	x
	PIMENTA BUENO

	104
	PORTO VELHO
	x
	ALTA FLORESTA DO OESTE
	x
	PORTO VELHO

	105
	PORTO VELHO
	x
	ALTO ALEGRE DOS PARECIS
	x
	PORTO VELHO

	106
	PORTO VELHO
	x
	ALTO PARAISO
	x
	PORTO VELHO

	107
	PORTO VELHO
	x
	ALVORADA DO OESTE
	x
	PORTO VELHO

	108
	PORTO VELHO
	x
	ARIQUEMES
	x
	PORTO VELHO

	109
	PORTO VELHO
	x
	BURITIS
	x
	PORTO VELHO

	110
	PORTO VELHO
	x
	CABIXI
	x
	PORTO VELHO

	111
	PORTO VELHO
	x
	CACAULÂNDIA
	x
	PORTO VELHO

	112
	PORTO VELHO
	x
	CACOAL
	x
	PORTO VELHO

	113
	PORTO VELHO
	x
	CAMPO NOVO DE RONDONIA
	x
	PORTO VELHO

	114
	PORTO VELHO
	x
	CANDEIAS DO JAMARI
	x
	PORTO VELHO

	115
	PORTO VELHO
	x
	CASTANHEIRAS
	x
	PORTO VELHO

	116
	PORTO VELHO
	x
	CEREJEIRAS
	x
	PORTO VELHO

	117
	PORTO VELHO
	x
	CHUPINGUAIA
	x
	PORTO VELHO

	118
	PORTO VELHO
	x
	COLORADO DO OESTE
	x
	PORTO VELHO

	119
	PORTO VELHO
	x
	CORUMBIARA
	x
	PORTO VELHO

	120
	PORTO VELHO
	x
	COSTA MARQUES
	x
	PORTO VELHO

	121
	PORTO VELHO
	x
	CUJUBIM
	x
	PORTO VELHO

	122
	PORTO VELHO
	x
	ESPIGÃO DO OESTE
	x
	PORTO VELHO

	123
	PORTO VELHO
	x
	EXTREMA
	x
	PORTO VELHO

	124
	PORTO VELHO
	x
	GOV. JORGE TEIXEIRA
	x
	PORTO VELHO

	125
	PORTO VELHO
	x
	GUAJARÁ-MIRIM
	x
	PORTO VELHO

	126
	PORTO VELHO
	x
	ITAPUÃ DO OESTE
	x
	PORTO VELHO

	127
	PORTO VELHO
	x
	JACI-PARANÁ
	x
	PORTO VELHO

	128
	PORTO VELHO
	x
	JARU
	x
	PORTO VELHO

	129
	PORTO VELHO
	x
	JI-PARANÁ
	x
	PORTO VELHO

	130
	PORTO VELHO
	x
	MACHADINHO DO OESTE
	x
	PORTO VELHO

	131
	PORTO VELHO
	x
	MINISTRO ANDREAZZA
	x
	PORTO VELHO

	132
	PORTO VELHO
	x
	MIRANTE DA SERRA
	x
	PORTO VELHO

	133
	PORTO VELHO
	x
	MONTE NEGRO
	x
	PORTO VELHO

	134
	PORTO VELHO
	x
	MUTUM-PARANÁ
	x
	PORTO VELHO

	135
	PORTO VELHO
	x
	NOVA BRASILÂNDIA DO OESTE
	x
	PORTO VELHO

	136
	PORTO VELHO
	x
	NOVA CALIFORNIA
	x
	PORTO VELHO

	137
	PORTO VELHO
	x
	NOVA MAMORÉ
	x
	PORTO VELHO

	138
	PORTO VELHO
	x
	NOVA UNIÃO
	x
	PORTO VELHO

	139
	PORTO VELHO
	x
	NOVO HORIZONTE DO OESTE
	x
	PORTO VELHO

	140
	PORTO VELHO
	x
	OURO PRETO DO OESTE
	x
	PORTO VELHO

	141
	PORTO VELHO
	x
	PARECIS
	x
	PORTO VELHO

	142
	PORTO VELHO
	x
	PIMENTA BUENO
	x
	PORTO VELHO

	143
	PORTO VELHO
	x
	PIMENTEIRAS DO OESTE
	x
	PORTO VELHO

	144
	PORTO VELHO
	x
	PRESIDENTE MÉDICI
	x
	PORTO VELHO

	145
	PORTO VELHO
	x
	PRIMAVERA DE RONDONIA
	x
	PORTO VELHO

	146
	PORTO VELHO
	x
	RIO CESPO
	x
	PORTO VELHO

	147
	PORTO VELHO
	x
	ROLIM DE MOURA
	x
	PORTO VELHO

	148
	PORTO VELHO
	x
	SANTA LUZIA DO OESTE
	x
	PORTO VELHO

	149
	PORTO VELHO
	x
	SÃO FELIPE DO OESTE
	x
	PORTO VELHO

	150
	PORTO VELHO
	x
	SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ
	x
	PORTO VELHO

	151
	PORTO VELHO
	x
	SÃO MIGUEL DO GUAPORÉ
	x
	PORTO VELHO

	152
	PORTO VELHO
	x
	SERINGUEIRAS
	x
	PORTO VELHO

	153
	PORTO VELHO
	x
	TEIXEIROPOLIS
	x
	PORTO VELHO

	154
	PORTO VELHO
	x
	THEOBROMA
	x
	PORTO VELHO

	155
	PORTO VELHO
	x
	UNIÃO BANDEIRANTES
	x
	PORTO VELHO

	156
	PORTO VELHO
	x
	URUPÁ
	x
	PORTO VELHO

	157
	PORTO VELHO
	x
	VALE DO ANARI
	x
	PORTO VELHO

	158
	PORTO VELHO
	x
	VALE DO PARAISO
	x
	PORTO VELHO

	159
	PORTO VELHO
	x
	VILHENA
	x
	PORTO VELHO

	160
	PRESIDENTE MÉDICI
	x
	ALVORADA DO OESTE
	x
	PRESIDENTE MÉDICI

	161
	PRESIDENTE MÉDICI
	x
	ARIQUEMES
	x
	PRESIDENTE MÉDICI

	162
	PRESIDENTE MÉDICI
	x
	CACOAL
	x
	PRESIDENTE MÉDICI

	163
	PRESIDENTE MÉDICI
	x
	CEREJEIRAS
	x
	PRESIDENTE MÉDICI

	164
	PRESIDENTE MÉDICI
	x
	COSTA MARQUES
	x
	PRESIDENTE MÉDICI

	165
	PRESIDENTE MÉDICI
	x
	DIST. ESTRELA DE RONDONIA
	x
	PRESIDENTE MÉDICI

	166
	PRESIDENTE MÉDICI
	x
	DIST. NOVO RIACHUELO
	x
	PRESIDENTE MÉDICI

	167
	PRESIDENTE MÉDICI
	x
	DIST. VILA BANDEIRA BRANCA
	x
	PRESIDENTE MÉDICI

	168
	PRESIDENTE MÉDICI
	x
	JARU
	x
	PRESIDENTE MÉDICI

	169
	PRESIDENTE MÉDICI
	x
	OURO PRETO DO OESTE
	x
	PRESIDENTE MÉDICI

	170
	PRESIDENTE MÉDICI
	x
	PIMENTA BUENO
	x
	PRESIDENTE MÉDICI

	171
	PRESIDENTE MÉDICI
	x
	ROLIM DE MOURA
	x
	PRESIDENTE MÉDICI

	172
	PRESIDENTE MÉDICI
	x
	SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ
	x
	PRESIDENTE MÉDICI

	173
	PRESIDENTE MÉDICI
	x
	SÃO MIGUEL DO GUAPORÉ
	x
	PRESIDENTE MÉDICI

	174
	PRESIDENTE MÉDICI
	x
	SERINGUEIRAS
	x
	PRESIDENTE MÉDICI

	175
	PRESIDENTE MÉDICI
	x
	VILHENA
	x
	PRESIDENTE MÉDICI

	176
	ROLIM DE MOURA
	x
	ALTA FLORESTA DO OESTE
	x
	ROLIM DE MOURA

	177
	ROLIM DE MOURA
	x
	ALTO ALEGRE DOS PARECIS
	x
	ROLIM DE MOURA

	178
	ROLIM DE MOURA
	x
	CACOAL
	x
	ROLIM DE MOURA

	179
	ROLIM DE MOURA
	x
	CASTANHEIRAS
	x
	ROLIM DE MOURA

	180
	ROLIM DE MOURA
	x
	CEREJEIRAS
	x
	ROLIM DE MOURA

	181
	ROLIM DE MOURA
	x
	DIST. NOVA ESTRELA
	x
	ROLIM DE MOURA

	182
	ROLIM DE MOURA
	x
	JARU
	x
	ROLIM DE MOURA

	183
	ROLIM DE MOURA
	x
	JI-PARANÁ
	x
	ROLIM DE MOURA

	184
	ROLIM DE MOURA
	x
	NOVA BRASILÂNDIA DO OESTE
	x
	ROLIM DE MOURA

	185
	ROLIM DE MOURA
	x
	NOVO HORIZONTE DO OESTE
	x
	ROLIM DE MOURA

	186
	ROLIM DE MOURA
	x
	OURO PRETO DO OESTE
	x
	ROLIM DE MOURA

	187
	ROLIM DE MOURA
	x
	PIMENTA BUENO
	x
	ROLIM DE MOURA

	188
	ROLIM DE MOURA
	x
	SANTA LUZIA DO OESTE
	x
	ROLIM DE MOURA

	189
	ROLIM DE MOURA
	x
	SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ
	x
	ROLIM DE MOURA

	190
	ROLIM DE MOURA
	x
	SÃO MIGUEL DO GUAPORÉ
	x
	ROLIM DE MOURA

	191
	ROLIM DE MOURA
	x
	SERINGUEIRAS
	x
	ROLIM DE MOURA

	192
	ROLIM DE MOURA
	x
	VILHENA
	x
	ROLIM DE MOURA

	193
	SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ
	x
	ALVORADA DO OESTE
	x
	SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ

	194
	SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ
	x
	CACOAL
	x
	SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ

	195
	SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ
	x
	CEREJEIRAS
	x
	SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ

	196
	SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ
	x
	COSTA MARQUES
	x
	SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ

	197
	SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ
	x
	DIST. SÃO DOMINGOS
	x
	SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ

	198
	SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ
	x
	JARU
	x
	SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ

	199
	SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ
	x
	JI-PARANÁ
	x
	SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ

	200
	SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ
	x
	NOVA BRASILÂNDIA DO OESTE
	x
	SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ

	201
	SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ
	x
	OURO PRETO DO OESTE
	x
	SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ

	202
	SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ
	x
	PIMENTA BUENO
	x
	SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ

	203
	SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ
	x
	PRESIDENTE MÉDICI
	x
	SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ

	204
	SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ
	x
	ROLIM DE MOURA
	x
	SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ

	205
	SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ
	x
	SÃO MIGUEL DO GUAPORÉ
	x
	SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ

	206
	SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ
	x
	SERINGUEIRAS
	x
	SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ

	207
	SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ
	x
	VILHENA
	x
	SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ

	208
	SÃO MIGUEL DO GUAPORÉ
	x
	ROLIM DE MOURA
	x
	SÃO MIGUEL DO GUAPORÉ

	209
	VILHENA
	x
	CABIXI
	x
	VILHENA

	210
	VILHENA
	x
	CEREJEIRAS
	x
	VILHENA

	211
	VILHENA
	x
	CHUPINGUAIA
	x
	VILHENA

	212
	VILHENA
	x
	COLORADO DO OESTE
	x
	VILHENA

	213
	VILHENA
	x
	CORUMBIARA
	x
	VILHENA

	214
	VILHENA
	x
	PIMENTEIRAS DO OESTE
	x
	VILHENA

	215
	VILHENA
	x
	ROLIM DE MOURA
	x
	VILHENA

	216
	VILHENA
	x
	SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ
	x
	VILHENA


4.3. Da Forma de Contratação

A forma de contratação justifica-se em razão do modelo de contratação de remuneração por taxa fixa dos serviços de agenciamento, o Tribunal de Contas da União em recente Decisão (ACÓRDÃO Nº 1973/2013 - TCU - Plenário), se manifestou nos seguintes termos:

“Após todas as análises e informações juntadas aos autos, posso concluir que, em vista do fato de o serviço de agenciamento não depender do valor da tarifa, é mais razoável que seja remunerado por taxa fixa do que por um percentual. Sobretudo, porque qualquer modelo remuneratório que estabeleça percentual do valor da tarifa, seja ele por maior desconto (modelo antigo que não existe mais) ou por maior acréscimo (caso fosse adotada a taxa DU), configurar-se-ia estímulo para que as contratadas não escolhessem as passagens mais baratas.

Sendo assim, nesse momento concordo que a escolha da SLTI pelo modelo de taxa fixa de agenciamento para novo marco regulatório na aquisição de passagens pela Administração Pública, foi acertada.

(...)

Em decorrência de alterações de mercado, em especial das inovações tecnológicas com o aumento significativo de aquisição de passagens aéreas diretamente das companhias aéreas por meio da internet, sem intermediação das agências, em meados de 2012, as companhias aéreas alteraram a sistemática de remuneração para as compras governamentais, comunicando o fim dos comissionamentos e, acarretando, portanto, a inviabilidade do modelo licitatório que tinha como critério o maior desconto sobre o volume de vendas.

(...)
Ademais, a ABAV-DF manifesta sua posição defendendo que o melhor critério a ser adotado nas licitações é a Remuneração do Agente de Viagem (RAV), ou seja, taxa fixa de agenciamento nos mesmos moldes do disposto na IN 7/2012-SLTI, a qual, segundo afirma, já é muito utilizada em outros países e vem sendo utilizada por algumas empresas públicas.

(...)

Dentre todos esses fatores que envolvem a questão, um deles é inatacável: o fato de que o serviço de agenciamento é o mesmo independentemente do valor da tarifa. Como consequência, é mais razoável que seja remunerado por taxa fixa do que por um percentual. E isso nos faz refletir que qualquer modelo remuneratório que estabeleça um percentual do valor da tarifa, seja ele por maior desconto (modelo antigo que não existe mais) ou por maior acréscimo (caso fosse adotada a taxa DU), configurar-se-ia um estímulo para que as contratadas não escolhessem as passagens mais baratas, obviamente.

(...)

Ora, considerando que o serviço de agenciamento é o mesmo independentemente do valor da tarifa, é mais razoável que seja remunerado por taxa fixa do que por um percentual. Isso nos faz refletir que qualquer modelo remuneratório que estabeleça um percentual do valor da tarifa, seja ele por maior desconto (modelo antigo que não existe mais) ou por maior acréscimo (caso fosse adotada a taxa DU), configurar-se-ia como um estímulo para que as contratadas não escolhessem as passagens mais baratas, obviamente. Logo, é forçoso concluir que o referido normativo mostra-se, neste momento, a alternativa mais adequada para a Administração Pública, sem prejuízo de propormos determinações e recomendações para prevenção de riscos e aprimoramento dos controles internos.

(...)

Conclui-se, pelo exame desse cenário, que a escolha, neste momento, da SLTI pelo modelo de taxa fixa de agenciamento para novo marco regulatório na aquisição de passagens pela Administração Pública foi acertada.

Enfim, restou demonstrando que a IN 7/2012 - SLTI foi idealizada em decorrência da alteração da regra de mercado que embasava o antigo modelo de contratação de passagens aéreas pelo critério de maior desconto, o qual se tornou inviável no novo cenário.

4.4. Da Formação do Registro de Preços

Em nosso Estado, por força dos incisos I a V e § 1º, do art. 3º, do Decreto nº 18.340/2013, o Registro de Preços deve ser utilizado de forma preferencial em relação ao rito tradicional das contratações, sempre que: 1) o objeto ensejar contratações frequentes; 2) for mais conveniente sua contratação de forma parcelada; 3) visar atender a mais de um órgão/unidade da administração; 4) o quantitativo do objeto não puder ser definido antecipadamente; 5) houver expectativa futura de abertura de crédito orçamentário; 6) a critério de a Administração existir situação que o justifique.

Evidenciadas as hipóteses de 01 a 05, a não utilização do Registro de Preços como forma de contratação, deverá ser justificada nos autos do processo como condição de validade dos atos (§2º, do art. 3º, do Decreto nº 18.340/2013), ou seja, utilizar o sistema é a obrigação legal.

No caso em tela, o objeto visa atender uma demanda estima de 25.659 (vinte e cinco mil, seiscentos e cinquenta e nove) bilhetes de passagens terrestres intermunicipais, por isso se a contratação não se prover via registro de preços, teríamos que reprisá-la várias vezes ao ano, o que demonstra ineficiência na eleição da forma de contratação em afronta ao princípio da eficiência; além do que, dada a instabilidade orçamentária em face da variação na arrecadação das receitas do Estado e a consequente deficiência financeira eventual, resultante desse desequilíbrio, é mais vantajoso para a administração a aquisição de forma parcelada, sem, contudo, ter que reprisar os morosos procedimentos de seleção (licitação).

Nesse caso o registro de preços confere flexibilidade às contratações públicas porque a aquisição dele decorrente não é obrigatória; porque a administração não precisa repetir os procedimentos de seleção do mesmo objeto durante o ano; e poder decidir com curto espaço de resposta (abastecimento) o melhor momento da contratação; razão pela qual a SEDUC opta pela formação de registro de preços.

Dentre os diversos argumentos que justificam a adoção dessa estratégia de compras, ressalta-se a redução do esforço administrativo para a realização de diversos processos licitatórios, sendo que a execução conjunta culmina em um único certame. Além disso, cumpre propor menção especial ao ganho de economia de escala, que retorna em economia de recursos para os cofres públicos. Ao prospectar grandes volumes licitados, a Administração Pública amplia seu poder de compra junto aos fornecedores e consegue reduções consideráveis de preços, fato que certamente não ocorreria se o certamente fosse de forma isolada.

Isso posto, concluímos que a forma legal e mais eficiente para a presente contratação se dará mediante a formação de Registro de Preços para futura e eventual contratação do objeto.

5. DA EXECUÇÃO, LOCAL, PRAZO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 
5.1. Do Local

5.1.1. Entregar os bilhetes das passagens terrestres, quando solicitados no balcão de atendimento da empresa fornecedora ou em local determinado pelo órgão requisitante, em até 01(um) dia anterior a viagem.

5.2. Do Prazo

5.2.1. O prazo de início do fornecimento das passagens é de até 05 (cinco) dias, contados a partir da publicação da ata de registro de preços.

5.2.2. O prazo de entrega para os bilhetes das passagens terrestres, uma vez solicitados, é de até 02 (duas) horas do recebimento da ordem de fornecimento.

5.2.3. A Entrega será PARCIAL, de acordo com as quantidades solicitadas pela Diretoria Administrativa e Financeira – DAF, em atendimento as necessidades de cada Evento.

5.2.4. A remuneração total a ser paga à agência de turismo será apurada a partir do valor ofertado pela prestação do serviço de agenciamento de viagens, multiplicado pela quantidade de passagens emitidas, remarcadas ou canceladas e serviços correlatos.
5.2.5. Os valores relativos à aquisição de bilhetes de passagens serão repassados pela Administração à agência de turismo contratada, que intermediará o pagamento junto às empresas de transportes terrestres que emitiram os bilhetes.
5.3. Das Condições de Recebimento 

5.3.1. No recebimento e aceitação dos bilhetes, serão observadas as especificações inseridas no edital e as disposições contidas nos artigos de 73 a 76 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

5.3.2. Substituir os bilhetes de passagens terrestres não utilizados por outro, com novo itinerário.

5.3.3. Expedida a Nota de Empenho, o recebimento de seu objeto ficará condicionado à observância das normas contidas no art. 40, inciso XVI, c/c o art. 73 inciso II, “a” e “b”, da Lei 8.666/93 e alterações.

5.4. Da Forma de Reversão de Passagem Não Utilizada 

5.4.1. A detentora deverá substituir os bilhetes de passagens terrestres não utilizadas, por outros com novo itinerário ou desdobramento, quando solicitado pelo órgão requisitante, nas seguintes condições:

5.4.1.1. Quando houver aumento de custo, mediante requisição, pelo valor complementar;

5.4.1.2. Quando não houve utilização do bilhete emitido no dia designado e havendo necessidade de utilização em outra data, deverá haver remarcação do bilhete;

5.4.1.3. Quando não houver aumento de custo, com dispensa de requisição;

5.4.2. A reversão de passagem não utilizada se dará também mediante glosa dos valores respectivos na fatura mensal apresentada pela contratada.

5.4.3. Os valores não processados na fatura relativa ao mês da ocorrência deverão ser processados na próxima fatura emitida pela contratada.

5.4.4. Quando do encerramento ou rescisão contratual, na impossibilidade de reversão da totalidade dos cancelamentos efetuados, o montante a ser glosado deverá ser reembolsado, mediante recolhimento do valor respectivo por meio de Guia de Recolhimento do Estado.

6. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. As despesas do presente processo correrão por conta das Atividades abaixo detalhado, conforme o Plano Plurianual – PPA 2016/2019 e a Lei de Orçamento Anual – LOA nº 3.745 de 23 de dezembro de 2015 e Natureza de Despesa 3.3.90.33 – Passagens Terrestres.

	PROGRAMA
	AÇÃO
	ESPECIFICAÇÃO
	FONTE DE RECURSO

	12.122.1015
	2087
	Assegurar a Manutenção Administrativa da Unidade
	100

	12.368.1095
	2913
	Manter o Funcionamento do Conselho Estadual Educação
	100

	12.368.1095
	2112
	Promover Eventos Desportivos e Cultura Escolar
	100

	12.368.1095
	2131
	Implantar Centro de Treinamento e desporto Escolar
	118

	12.363.1101
	2133
	Ofertar o Ensino Profissional
	118

	12.363.1101
	2134
	Ofertar Educação Escolar Indígena
	118

	12.363.1101
	2135
	Promover a Educação para Jovens e adultos
	118

	12.363.1101
	2136
	Fortalecer o Ensino Especial
	118

	12.368.1214
	2155
	Divulgar Avaliações Externas (SAEB e SAERO)
	100/118

	12.368.1214
	2159
	Fortalecer a Pratica Pedagógica Interdisciplinar
	118

	12.368.1214
	2160
	Implementar o SAERO
	100/118

	12.368.1214
	2161
	Promover a Formação Continuada de Profissionais da educação
	100/118

	12.368.1269
	2028
	Executar Pactos com a União
	118

	12.368.1269
	2138
	Fortalecer o Ensino Médio
	118

	12.368.1269
	2140
	Fortalecimento do Ensino Fundamental
	118

	12.368.1269
	2141
	Promover formação Continuada p/ profissionais educação
	100/118

	12.368.1269
	2142
	Realizar ações para Fortalecer a Educação Básica
	100/118

	12.368.1269
	2143
	Democratizar o Uso das Tecnologias educacionais
	118

	12.128.1277
	2070
	Promover Gestão de Pessoas
	100

	12.128.1277
	2166
	Promover a Saúde Ocupacional
	100


7. DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação formal da respectiva documentação, respeitada a ordem cronológica das exigibilidades, depois da liquidação da despesa:

a) Nota fiscal;

b) Termo de Recebimento Definitivo do objeto;

c) Certidão Regularidade perante a Fazenda Federal (conforme PGFN/RFB Nº 1751, de 02/10/2014);

d) Certidão Regularidade perante a Fazenda Estadual;

e) Certidão de Regularidade perante a Fazenda Municipal;

f) Certificado de Regularidade do FGTS;

g) Certidão de Regularidade perante a Justiça do Trabalho – CNDT (Lei Federal nº 12.440/2011, de 07/07/2011).

7.2. As Notas Fiscais/Faturas, emitidas em 2 (duas) vias, devendo conter no corpo da Nota Fiscal/Fatura, a descrição do objeto, o número do empenho e o número da Conta Bancária da CONTRATADA, para depósito do pagamento.
7.3. O pagamento será efetuado através de Ordem Bancária - OB e depósito em conta corrente, indicada pela Contratada.
7.4. A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, CNPJ: 04.564.530/0001-13 – Endereço: Rua Padre Chiquinho, Bairro Pedrinhas – CEP 76.801-468 – Porto Velho/ RO - Palácio Rio Madeira, Edifício Rio Guaporé, Reto 01. 

7.5. Na hipótese das Notas Fiscais/Faturas apresentarem erros ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, a CONTRATANTE poderá pagar apenas a parcela não controvertida no prazo fixado para pagamento, ressalvado o direito da CONTRATADA de reapresentar, para cobrança as partes controvertidas com as devidas justificativas, nestes casos a CONTRATANTE terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento, para efetuar uma análise e o respectivo pagamento no mesmo prazo estipulado no item 7.1.

8. DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

8.1. É vedada a subcontratação, cessão e/ou transferência total ou parcial do objeto deste termo.

9. DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS REUNIDAS SOB A FORMA DE CONSÓRCIO:
9.1. Tendo em vista que, é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei Federal nº 8.666/93, art. 33 e ainda o entendimento do Acórdão TCU nº 1316/2010, que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas.

9.2. Fica vedada a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio, sendo que neste caso o objeto a ser licitado não envolve questões de alta complexidade técnica, ao ponto de haver necessidade de parcelamento do objeto, através da união de esforços.

10. DA HABILITAÇÃO

10.1. Para a habilitação nas contratações junto a Administração Pública os interessados deverão apresentar as documentação, exclusivamente, exigidas relativa ao Art. 27, da Lei Federal nº 8.666/93, são elas:
10.1.1. Habilitação Jurídica

10.1.1.1. Registro na Junta Comercial, no caso de empresa individual, com demonstração atualizada dos objetos sociais, indicando ramo de atividade compatível com o objeto licitado.

10.1.1.2. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social ou outro instrumento equivalente, com todas as suas alterações em vigor, com a demonstração do ramo de atividades compatível com o objeto licitado, devidamente registrado ou inscrito, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

10.1.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;                                                                            
10.1.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

10.1.1.5. Cédula de identificação dos sócios, ou do diretor, ou do proprietário, ou do representante legal da empresa, se for o caso.

10.1.2. Da Qualificação Técnica
10.1.2.1. A licitante, juntamente com os documentos de habilitação, deverá apresentar como qualificação técnica, os seguintes documentos:

10.1.2.1.1. Comprovante de que possui inscrição no CADASTUR (Ministério do Turismo), nos termos do art. 22 da Lei n. 11.771, de 17 de setembro de 2008;

10.1.2.1.2. Apresentar atestado de capacidade técnica expedido por entidade pública ou privada, na qual conste a informação de que o licitante executou, satisfatoriamente, serviço(s) de agenciamento(s) de passagens terrestres de quantidade não inferior a 20%, dos serviços compatíveis com o objeto da licitação constante no Item 3.3. Detalhamento Técnico do Serviço.

10.1.2.2. Será permitida para comprovação do quantitativo a soma de atestados não cabendo, para soma de atestado(s) a execução do objeto que tenha sido realizada em períodos distintos, ou não concomitantes;

10.1.2.2.1. O atestado deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone, fax, data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.), além da descrição do objeto, quantidades e prazos de prestação dos serviços. E, na ausência dos dados indicados, antecipa-se a diligência prevista no art. 43 parágrafo 3° da Lei Federal 8.666/93 para que sejam encaminhados em conjunto os documentos comprobatórios de atendimentos, quais sejam cópias de contratos, notas de empenho, acompanhados de editais de licitação, dentre outros. Caso não sejam encaminhados, o Pregoeiro os solicitará no decorrer do certame para certificar a veracidade das informações e atendimento da finalidade do Atestado;

10.1.2.2.2. A Administração, por meio da Comissão ou servidor(es) designado(s), poderá, ainda, caso haja necessidade, diligenciar para certificação da veracidade das informações acima, ou quaisquer outras prestadas pela empresa licitante durante o certame, sujeitando o emissor as penalidades previstas em lei, caso haja ateste informações inverídicas.

10.1.3. Qualificação Econômico-Financeira 

10.1.3.1. Certidão (ões) Negativa (s) de Recuperação Judicial – Lei n° 11.101/05 (recuperação judicial e falência) expedida (s) pelo (s) distribuidor (es) de sua sede, expedida nos últimos 90 (noventa) dias;
10.1.3.2. Balanço Patrimonial, referente ao exercício social, ou o Balanço de Abertura, caso a licitante tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado no órgão competente, para que a Pregoeira, possa aferir se está possui Patrimônio Líquido (licitantes constituídas a mais de um ano) ou Capital Social Integralizado (licitantes constituídas a menos de um ano), de no mínimo 5% (cinco por cento), do valor estimado para contratação.

10.1.4. Regularidade Fiscal

10.1.4.1. Certidão de Regularidade perante a Fazenda Federal - unificada da Secretaria da Receita Federal, da Procuradoria da Fazenda Nacional e do INSS (relativa às Contribuições Sociais - unificada pela Portaria PGFN/RFB Nº 1751, de 02 de outubro de 2014), podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa.

10.1.4.2. Certidão de Regularidade perante a Fazenda Estadual, expedida na sede ou domicílio da Empresa; podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa.

10.1.4.3. Certidão de Regularidade perante a Fazenda Municipal, expedida na sede ou domicílio da Empresa; podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa.

10.1.4.4. Certificado de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento.

10.1.4.5. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da Empresa, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

10.1.5. Regularização Trabalhista

10.5.1.1. Certidão de Regularidade perante a Justiça do Trabalho – CNDT, relativa a comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (Art. 642-A da C.L.T.), podendo ser certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa. Certidão expedida gratuita e eletronicamente. NÃO CONTEMPLADA PELO SICAF podendo a Pregoeira emitir via on-line caso as participantes deixem de apresentar.

10.5.1.2. Caso a certidão acima mencionada não indicar prazo de validade só será aceita, pela Pregoeira, se emitida nos últimos 60 (sessenta) dias corridos.

11. DAS OBRIGAÇÕES 

11.1. Da Contratante

11.1.1. Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com o estabelecido no item 7, do presente Termo de Referência;

11.1.2. O titular da Diretoria Administrativa e Financeira, deverá emitir declaração de que o deslocamento atende finalidade pública, bem como expor o motivo do deslocamento para cada bilhete solicitado, comprovando-o documentalmente, sendo este documento imprescindível para a disponibilidade do bilhete.
11.1.3.  A SEDUC deverá, obrigatoriamente, optar pela passagem terrestre de menor valor, recomendando-a ao órgão requisitante, salvo se devidamente demonstrada a necessidade, consentânea com o interesse público que deverá ser providenciada formalmente por parte do próprio órgão requisitante e sob sua exclusiva responsabilidade;

11.1.3. Promover o acompanhamento e a fiscalização das passagens terrestres, fornecidas pela CONTRATADA, durante a realização de cada evento, sob o aspecto quantitativo e qualitativo, anotando as falhas detectadas e as enviando ao setor competente através de relatório;
11.1.4. Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade no objeto do instrumento contratual, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência;
11.1.5. Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de sanções administrativas;
11.1.6. Realizar os atos relativos à cobrança do cumprimento pela Contratada das obrigações contratualmente assumidas e aplicar sanções, garantida a ampla defesa e o contraditório, decorrentes do descumprimento das obrigações contratuais;
11.1.7. Deverá a Diretoria Administrativa e Financeira, encaminhar ao Sistema de Registro de Preços/SRP/SUPEL, o relatório de requisições e bilhetes emitidos decorrentes de cada mês de vigência da Ata, constando os valores expedidos quantitativos de bilhetes e cópias das ordens de fornecimento, para que seja efetuado o controle dos quantitativos e valores estimados e mensurado o quantitativo para futuras aquisições. 
11.2. Da Contratada/Fornecedor
11.2.1. Deverá assinar a Ata de Registro de Preços, bem como os instrumentos contratuais dela decorrentes;
11.2.2. Deverá agenciar as viagens e emitir os bilhetes de passagens terrestres intermunicipais em ônibus rodoviários de linha, de acordo com os trechos indicados em cada evento descrito neste Termo de Referência;

11.2.3. Na execução do objeto A CONTRATADA deverá agenciar as viagens (emissão de passagens intermunicipais) a SEDUC, mantendo para tanto, atendimento ininterrupto de 07h30min às 18h (horário de Porto Velho – RO), de segunda à sexta feira, devendo ainda indicar um número de telefone e e-mail de plantão para atendimento de situações emergenciais fora do horário normal, inclusive aos sábados, domingos e feriados, bem como o nome do funcionário para contato, em documento a ser entregue no ato da assinatura da Nota de Empenho;

11.2.4. As emissões contratadas de bilhetes de passagens terrestres deverão ser entregues, conforme quantidade e especificações pactuadas por evento, observando as disposições deste Termo de Referência. Todo e qualquer ônus decorrente da entrega do objeto serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA. Estarão inclusos nesta contratação todos os custos inerentes ao fornecimento do objeto ora contratado;

11.2.5. Emitir a Nota Fiscal com CNPJ e especificações das aquisições de modo idêntico aquele apresentado neste Termo de Referência e Nota de Empenho;

11.2.6. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela SEDUC no concernente ao objeto do presente termo de referência, inclusive documentação e atos praticados até o recebimento definitivo e cujas reclamações formalmente realizadas obriga-se a atender prontamente;
11.2.7. Prestar informação a SEDUC sobre o melhor roteiro de viagem, horários disponíveis;

11.2.8. Comunicar imediatamente à Administração Pública qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgáveis, necessários para recebimento de correspondência;
11.2.9. A contratada não poderá interromper o fornecimento das passagens terrestres, apenas quando solicitado; 
11.2.10. Responder integralmente, tanto pela reparação de quaisquer danos causados ao Estado ou a terceiros, como também pela reparação ou indenizações devidas ao seu pessoal, empregado ou contratado, ou ainda a terceiros, por acidentes ou doenças, quando decorrentes da execução do objeto deste contrato, resultantes de ação ou omissão de atos de sua responsabilidade mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização por parte da SEDUC;

11.2.11. Repassar integralmente as tarifas promocionais para as passagens, sempre que colocados à disposição pelas empresas de ônibus ao agenciamento;

11.2.12. Aceitar acréscimos ou supressões nas quantidades inicialmente previstas respeitando os limites do artigo 65 da Lei 8666 de 1993 e suas alterações, tendo como base os preços constantes da (s) proposta (s) contratada (s), diante da necessidade comprovada da administração;
11.2.13. Deverá agenciar toda a infraestrutura necessária, suficiente e condizente utilizando-se de materiais e pessoal capacitado e especializado para o transporte dos passageiros;

11.2.14. Deverá cumprir rigorosamente as especificações técnicas e os prazos constantes desse termo de referência;

11.2.15. Deverá manter permanente entendimento com a SEDUC, objetivando-se evitar interrupções ou paralisações nas execuções do agenciamento das viagens de emissão de passagens terrestres;

11.2.16. Deverá reparar, corrigir, reconstruir ou substituir, as custas, no todo ou em partes, o fornecimento em que forem verificados incorreções resultantes de sua emissão;

11.2.17. Deverá respeitar a entrega dos bilhetes emitidos das passagens terrestres, que deverá ser entregue ao servidor autorizado pela Coordenação Administrativa e Financeira da Secretaria de Estado da Educação - SEDUC, até 02 horas após o recebimento da requisição de solicitação;

11.2.18. A prestação de serviço de agenciamento de viagens, compreendendo a emissão de passagens terrestres intermunicipais, e no caso de substituição, deverá ser por outras no mesmo trecho, desde que solicitada com antecedência mínima de 04 (quatro) horas; 

11.2.19. Deverá cumprir todas as orientações da CONTRATANTE, para o fiel desempenho das emissões dos bilhetes solicitados e específicos para cada trecho;

11.2.20. Deverá comunicar de imediato, à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade ocorrida na emissão das passagens; 

11.2.21. Deverá informar e garantir a realização das emissões dos bilhetes terrestres de acordo com a necessidade apresentada pela Secretaria de Educação;

11.2.22. Deverá garantir o serviço contratado e responderá, nos ditames da lei, por quaisquer danos decorrentes da má execução do instrumento contratual;

11.2.23. Não efetuar, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade para outros, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros;

11.2.24. No caso de solicitações promovidas excepcionalmente, em caráter de urgência, não havendo condições de se proceder a entrega na sede do órgão, a empresa deverá diligenciar para efetuá-lo o mais rápido possível, sem que isso implique acréscimo aos preços registrados;

11.2.25. A contratada deverá nomear um preposto local, na Cidade de Porto Velho – RO, responsável pela prestação dos serviços, com a missão de garantir a adequada execução do contrato, ministrar orientação aos executantes dos serviços e fiscalizar o cumprimento de suas orientações;

11.2.26. O preposto será responsável por tomar as providências pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas e, quando houver necessidade, reportar-se ao responsável pela fiscalização designado pela contratante, solicitando as providências que se fizerem necessárias ao bom cumprimento de suas obrigações, recebendo as reclamações daquele e, por consequência, tomando todas as medidas cabíveis para solução das falhas detectadas, conforme art. 68 da Lei nº 8.666/93, e

11.2.27. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela (contratada) assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

11.2.28. Ficará a cargo da contratada os custos de frete, impostos e taxas, que venham a incidir sobre a futura aquisição, objeto deste Termo de Referência;

12. DAS SANÇÕES

12.1. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do instrumento de contrato, a Contratante poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa (Tabela – Item 12.10), sobre a parcela inadimplida do contrato;

12.2. Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado;

12.3. A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAFI e no CAGEFOR (Cadastro Estadual de Fornecedores Impedidos de Licitar);

12.4. A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, serão deduzidos da garantia, caso houver. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial;

12.5. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração;

12.6. De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente;

12.7. A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo;

12.8. São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, dos Decretos Estaduais nº 12.205/06, 12.234/06 (Pregão Eletrônico e Presencial):
a) Inexecução total ou parcial do contrato;

b) Apresentação de documentação falsa;

c) Comportamento inidôneo;

d) Fraude fiscal;

e) Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato;

12.9. As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros;

12.10. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:

	Item
	Descrição da Infração
	Grau
	Multa*

	01
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause danos físico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	02
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os fornecimentos dos materiais/bens adquiridos, por dia e por unidade de atendimento;
	05
	3,2% por dia

	03
	Recusar-se a executar as determinações feitas pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; por ocorrência;
	04
	1,6% por dia

	04
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	05
	Executar a entrega incompleta, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	06
	Inexecução total do contrato;
	10
	10 %

	Para os itens a seguir, deixar de:

	07
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato; por dia e por ocorrência;
	05
	3,2% por dia

	08
	Cumprir quaisquer dos itens do Termo de Referência e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
	03
	0,8% por dia

	09
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO, por ocorrência;
	03
	0,8% por dia

	10
	Iniciar a entrega nos prazos estabelecidos, observados os limites mínimos estabelecidos por este Contrato; por item, por ocorrência.
	02
	0,2% por dia

	11
	Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por sua culpa;
	02
	0,4% por dia

	12
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência.
	01
	0,2% por dia


* Incidente sobre o valor mensal do contrato.

12.11. As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

12.12. Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual;

12.13. As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei;

12.14. As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido;

12.15. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade;

12.16. A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais;

12.17. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

a) tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados;

12.18. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, (Nota de Empenho) dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades aqui estabelecidas, além das previstas no Termo de Referência;
12.19. Na hipótese de apresentar documentação inverossímil ou de cometer fraude, o licitante poderá sofrer sem prejuízo da comunicação do ocorrido ao Ministério Público, quaisquer das sanções previstas, que poderão ser aplicadas cumulativamente; e
12.20. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em Lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.

13. DA VIGÊNCIA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
13.1. O Prazo de Vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua publicação no Diário Oficial do Estado – DOE/RO, sendo vedada sua prorrogação.

14. DO GERENCIAMENTO DA ATA
14.1. A Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, será o órgão responsável pelos atos de administração, controle e gerenciamento da Ata de Registro de Preços, conforme Decreto Estadual nº. 18.340 de 06/11/2013.

15. DA UTILIZAÇÃO DA ATA E DO FORNECIMENTO ADICIONAL “CARONAS”
15.1. Nos termos do Artigo 26 do Decreto Estadual 18.340/13, está Ata de Registro de Preços, durante a sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Estadual que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador;

15.2. É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a ata de registro de preços da Administração Pública Estadual;

15.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes;

15.4. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

15.5. A adesão à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem;

15.6. Caberá ao órgão que se utilizar da ata, verificar a vantagem econômica da adesão a este Registro de Preço;”

15.7. Além das condições e as regras estabelecidas no termo do Artigo 26 do Decreto nº 18.340/2013, as adesões ao presente Registro de Preços fica condicionada ao atendimento das determinações do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, consolidadas no Parecer Prévio nº 07/2014 do TCE/RO, caberá ao órgão ou entidade da Administração interessado, verificar se está enquadrado nas regras do item 3.2 do PP nº 07/2014; e

15.8. O cumprimento das demais determinações para fornecimentos adicionais (caronas) do Parecer Prévio Nº 07/2014/TCE-RO (comprovação da viabilidade operacional, econômica e financeira e verificação da capacitação técnica e econômica complementares) devem ser documentadas nos autos da adesão e são de responsabilidade do requisitante.

16. DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
16.1. Os preços registrados poderão ser revistos nos termos dos Art. 21 e 22 do Decreto Estadual nº. 18.340 de 06/11/2013, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do artigo 65 da Lei 8.666/93.

17. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL
17.1. A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por intermédio de Nota de Empenho de despesa, nos casos onde a contratação for até 80.000,00 (oitenta mil reais).

17.2. Nos demais casos será formalizado Contrato Administrativo, conforme disposto no Art. 62 da Lei nº. 8.666/93. 

18. DO REAJUSTE DO CONTRATO

18.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis, no prazo de vigência do Instrumento Contratual de até 01 (um) ano, de acordo com o Artigo 2º da Lei Federal nº 10.192, de 14/02/2001, podendo ser reajustado, após o referido período, mediante regulamentação do Poder Executivo Federal aplicável a matéria.
19. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO
19.1. A Secretaria de Estado da Educação, conforme os termos do art. 67, § 1º e 2º, da Lei nº. 8.666/93, designará um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. As decisões e providências que ultrapassarem a sua competência deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; e

19.2. O exercício da fiscalização pela CONTRATANTE, não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da contratada.

20. DA ESTIMATIVA DA DESPESA

20.1. A pesquisa de mercado visando estimativa de preços será oportunamente juntada aos autos pela Superintendência Estadual de Compras e Licitações, em atendimento a competência designativa do Decreto Estadual nº 10.538, de 11/06/2003.

21. DA PROPOSTA

21.1. Além da documentação solicitada no Instrumento de convocação o interessado deverá apresentar juntamente com a proposta as seguintes declarações:

21.1.1. Declaração da própria licitante, sob as penas da lei, que está autorizada a emitir e comercializar passagens/bilhetes, no mínimo, com as seguintes empresas de transporte terrestre: EUCATUR, EXPRESSO MARLIN, ROTAS, GONTIJO, E VIAÇÃO RONDÔNIA, ou outra empresa que apresentar proposta para o ITEM;

21.1.2. Declaração que possui em disponibilidade todos os equipamentos necessários para a perfeita prestação dos serviços objeto deste termo, tais como: computadores, fax, linhas telefônicas, aparelhos celulares e outros.

22. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

22.1. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL (menor taxa fixa dos serviços de agenciamento), observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos. 

23. DAS CONDIÇÕES GERAIS

23.1. A contratante poderá realizar acréscimo ou supressões nas quantidades inicialmente previstas respeitados os limites do artigo 65 da Lei 8.666/93 e suas alterações, tendo como base os preços constantes da (s) proposta (s) da (s) Contratada (s).

24. DOS ANEXOS

ANEXO     I -  TABELA DE PREÇOS DE PASSAGENS TERRESTRES;

ANEXO    II -  RELAÇÃO DE EVENTOS DA DGE; 

ANEXO   III - HISTÓRICO REFERENTE AO EXERCICIO DE 2012/2013 - NOTAS DE EMPENHO

ANEXO   IV - HISTÓRICO REFERENTE AO EXERCICIO DE 2013/2014 - NOTAS DE EMPENHO

ANEXO    V - HISTÓRICO REFERENTE AO EXERCICIO DE 2015 - NOTAS DE EMPENHO

Porto Velho, 06 de abril de 2016.

Na forma do que dispõe o Art. 7° § 2°, incisos I, II e III da Lei nº. 8.666/93, autorizo, aprovo, declaro e dou fé as laudas do presente Termo de Referência e Anexos.

Assinatura e carimbo do Ordenador de Despesas: 

ANEXO I – PREÇOS DE PASSAGENS TERRESTRES

	PESQUIZA REALIZADA PARA O DIA 06 DE FEVEREIRO DE 2016, VIA INTERNET

	DE PORTO VELHO A:
	VALOR UNITÁRIO

	ITAPUÃ DO OESTE
	26,47

	ARIQUEMES
	51,47

	JARU
	69,47

	OURO PRETO
	81,47

	JI-PARANÁ
	98,97

	ROLIM DE MOURA
	128,47

	COSTA MARQUES
	191,47

	PIMENTA BUENO
	127,97

	VILHENA
	172,97

	CEREJEIRAS
	186,97

	COLORADO
	177,47

	ALTA FLORESTA
	139,97

	SERINGUEIRAS
	140,47

	SÃO MIGUEL
	127,47

	SÃO FRANCISCO
	160,97

	CACOAL
	116,47

	GUAJARA MIRIM
	69,00

	NOVA MAMORE
	60,00

	EXTREMA
	65,50

	TOTAL
	2.193,02

	VALOR MÉDIO
	115,42


ANEXO II – RELAÇÃO DE EVENTOS DA DIRETORIA GERAL DE EDUCAÇÃO

	Nº
	SETOR
	EVENTO
	MUNICIPIO DE REALIZAÇÃO
	PERÍODO DE REALIZAÇÃO
	PÚBLICO ALVO

	
	
	
	
	
	

	1
	GCA
	Seminário Estadual sobre o Sistema Educacenso para Diretores da Rede Pública e Coordenadores do Censo Escolar das CRE'S.
	Porto Velho
	Maio
	Diretores e Secretários Escolares

	2
	GCA
	Formação Continuada para Profissionais da Educação, Gestores, Secretários e Inspetores das CRES-RO
	Porto Velho
	Maio/Junho
	Diretores, Inspetores, Secretários e Coordenador da educação escolar.

	3
	GCA
	Promover Formação Continuada para Inspetores Escolar.
	Vários Municípios
	Maio/Outubro
	Gestores, Secretários Escolares e auxiliares de secretaria.

	4
	GCA/CPFE
	Formação para Profissionais que atuam com os Programas do Livro
	Porto Velho
	Maio
	Técnicos das CRE'S  

	5
	AVALIAÇÃO
	Seminário Estadual: Avaliação em Larga Escala e o Cotidiano Escolar.
	Porto Velho
	Março, Junho, Setembro e Novembro
	Técnicos das CRE'S, professores e técnicos das escolas

	6
	GESTÃO DEMOCRÁTICA
	Encontro Anual de Gestores Escolares
	Cacoal
	Maio
	Diretores

	7
	GESTÃO DEMOCRÁTICA
	Formação Continuada: Gestão da Aprendizagem
	Porto Velho
	Março
	Diretores e coordenadores pedagógicos

	8
	GESTÃO DEMOCRÁTICA
	Seminário Internacional: Prêmio Gestão Escolar
	Porto Velho
	Março
	Diretores

	9
	GESTÃO DEMOCRÁTICA
	Seminário de Gestão Escolar
	Porto Velho
	Março
	Diretores

	10
	GESTÃO DEMOCRÁTICA
	Seminário Estadual de Grêmio Estudantil
	Porto Velho
	Agosto
	Alunos membros dos grêmios estudantil

	11
	GCA
	Oficinas de Elaboração de Itens
	Todas as CRE'S
	Abril/Novembro
	Coordenadores pedagógicos das CRE'S, técnicos da SEDUC e professores das escolas da rede pública estadual

	12
	SAERO
	Seminário de apropriação dos resultados do Sistema de Avaliação Educacional de Rondônia - SAERO (Oficina)
	Porto Velho
	Fevereiro
	Coordenadores pedagógicos das CRE, técnicos da SEDUC e professores das escolas da rede pública estadual.

	13
	LIVRO DIDÁTICO
	Formação para Profissionais que atuam com os Programas do Livro
	Porto Velho
	Maio
	Técnicos das CRE'S 

	14
	CPFE
	Qualificação dos Técnicos para atuarem no PDE-Escola e Excelência nas CRES-RO
	Porto Velho
	Julho
	Técnicos das CRE e Escolas, Professores e Supervisores Escolares

	
	CPFE
	Socialização dos Projetos Interdisciplinar Excelência 
	Porto Velho
	Agosto
	Professor, Coordenador Pedagógico e Coordenador CRE.

	15
	GEFECE - ESPORTE
	Encontro de Coordenadores de Ed. Física I 
	Porto Velho
	Fevereiro
	Coordenadores 

	16
	GEFECE - ESPORTE
	Encontro de Coordenadores de Ed. Física II
	Porto Velho
	Julho
	Coordenadores 

	17
	GEFECE - ESPORTE
	Encontro de Coordenadores de Ed. Física III
	Cacoal
	Dez
	Coordenadores 

	18
	GEFECE - ESPORTE
	Formação Continuada 
	Porto Velho
	Abril
	Professores Ed. Física

	19
	GEFECE - ESPORTE
	Congresso de Ed. Física Escolar - Polo I
	Ji Paraná
	Setembro
	Professores Ed. Física

	20
	GEFECE - ESPORTE
	Congresso de Ed. Física Escolar - Polo II
	Porto Velho
	Setembro
	Professores Ed. Física

	21
	GEFECE - ESPORTE
	Workshop - Ed Física Escolar, Cultura e Esporte
	Guajará Mirim
	Abril
	Professores Ed. Física

	22
	GEFECE - ESPORTE
	Prêmio Experiência Sucesso - Professor Nota 10
	Porto Velho
	Novembro
	Professores Ed. Física

	23
	GEFECE - ESPORTE
	FERA Festival Estudantil Rondoniense de Artes - Fase Regional Centro
	Pimenta Bueno
	Junho
	Alunos/Professores

	24
	GEFECE - ESPORTE
	FERA Festival Estudantil Rondoniense de Artes - Fase Regional Centro Oeste
	Ji-Paraná
	Junho
	Alunos/Professores

	25
	GEFECE - ESPORTE
	FERA Festival Estudantil Rondoniense de Artes - Fase Regional Cone Sul
	Vilhena
	Junho
	Alunos/Professores

	26
	GEFECE - ESPORTE
	FERA Festival Estudantil Rondoniense de Artes - Fase Regional Guaporé
	Seringueiras
	Junho
	Alunos/Professores

	27
	GEFECE - ESPORTE
	FERA Festival Estudantil Rondoniense de Artes - Fase Regional Mamoré
	Guajará Mirim
	Junho
	Alunos/Professores

	28
	GEFECE - ESPORTE
	FERA Festival Estudantil Rondoniense de Artes - Fase Regional Metropolitana
	Porto Velho
	Junho
	Alunos/Professores

	29
	GEFECE - ESPORTE
	FERA Festival Estudantil Rondoniense de Artes - Fase Regional Noroeste
	Jaru
	Junho
	Alunos/Professores

	30
	GEFECE - ESPORTE
	FERA Festival Estudantil Rondoniense de Artes - Fase Regional Norte
	Ariquemes
	Junho
	Alunos/Professores

	31
	GEFECE - ESPORTE
	FERA Festival Estudantil Rondoniense de Artes - Fase Regional Ponta do Abunã
	Extrema
	Junho
	Alunos/Professores

	32
	GEFECE - ESPORTE
	FERA Festival Estudantil Rondoniense de Artes - Fase Regional Zona da Mata
	Rolim de Moura
	Junho
	Alunos/Professores

	33
	GEFECE - ESPORTE
	FERA Festival Estudantil Rondoniense de Artes - Fase Final 
	Cacoal
	Junho
	Alunos/Professores

	34
	GEFECE - ESPORTE
	Congresso de Desporto e Paradesporto Escolar
	Porto Velho
	Março
	Professores

	35
	GEFECE - ESPORTE
	JOER - Jogos Escolares do Estado de Rondônia - Fase Regional Centro
	Pimenta Bueno
	Junho
	Alunos/Professores

	36
	GEFECE - ESPORTE
	JOER - Jogos Escolares do Estado de Rondônia - Fase Regional Centro Oeste
	Ji Paraná
	Junho
	Alunos/Professores

	37
	GEFECE - ESPORTE
	JOER - Jogos Escolares do Estado de Rondônia - Fase Regional Cone Sul
	Vilhena
	Junho
	Alunos/Professores

	38
	GEFECE - ESPORTE
	JOER - Jogos Escolares do Estado de Rondônia - Fase Regional Guaporé
	Seringueiras
	Junho
	Alunos/Professores

	39
	GEFECE - ESPORTE
	JOER - Jogos Escolares do Estado de Rondônia - Fase Regional Mamoré
	Guajará Mirim
	Junho
	Alunos/Professores

	40
	GEFECE - ESPORTE
	JOER - Jogos Escolares do Estado de Rondônia - Fase Regional Metropolitana
	Porto Velho
	Junho
	Alunos/Professores

	41
	GEFECE - ESPORTE
	JOER - Jogos Escolares do Estado de Rondônia - Fase Regional Noroeste
	Jaru
	Junho
	Alunos/Professores

	42
	GEFECE - ESPORTE
	JOER - Jogos Escolares do Estado de Rondônia - Fase Regional Norte
	Ariquemes
	Junho
	Alunos/Professores

	43
	GEFECE - ESPORTE
	JOER - Jogos Escolares do Estado de Rondônia - Fase Regional Ponta do Abunã.
	Extrema
	Junho
	Alunos/Professores

	44
	GEFECE - ESPORTE
	JOER - Jogos Escolares do Estado de Rondônia - Fase Regional Zona da Mata
	Rolim de Moura
	Junho
	Alunos/Professores

	45
	GEFECE - ESPORTE
	JOER - Jogos Escolares do Estado de Rondônia - Fase Final Infantil
	Porto Velho
	Agosto
	Alunos/Professores

	46
	GEFECE - ESPORTE
	JOER - Jogos Escolares do Estado de Rondônia - Fase Final Juvenil
	Vilhena
	Outubro
	Alunos/Professores

	47
	GEFECE - ESPORTE
	JOER - Jogos Escolares do Estado de Rondônia - Fase Especial - Coordenação
	Ji Paraná
	Agosto
	Técnicos GEFDCE

	48
	NEJA
	Seminário em Educação Quilombola e Ético Racial
	Porto Velho
	Agosto
	Professores da rede estadual de ensino

	49
	NEJA
	Seminário Estadual de Educação de Jovens e Adultos
	Porto Velho
	Outubro
	Obs.: o seminário ocorre a cada 2 (dois) anos, portanto o próximo será em 2017.

	50
	NEJA
	Formação Inicial para Alfabetizadores e Coordenadores
	Porto Velho
	Agosto
	Alfabetizadores e coordenadores de turmas.

	51
	NEJA
	Formação para Educadores do Socioeducativo
	Porto Velho
	Abril
	Coordenadores da EJA das CRE'S, Professores dos CEEJAS e técnicos da SEDUC.

	52
	NEJA
	Formação para Professores e Agentes Penitenciários do Sistema Prisional
	Porto Velho
	Junho
	Coordenadores da EJA das CRE'S, Coordenadores Pedagógicos e Professores dos CEEJAS/extensão unidade prisional

	53
	NEJA
	Formação Continuada para Educadores da EJA - Área de Conhecimento
	Porto Velho
	Maio
	Coordenadores da EJA das CRE'S, Coordenadores Pedagógicos, Professores e técnicos da SEDUC.

	54
	GMTEG
	V Seminário Estadual de Educação do campo.
	Porto Velho
	Maio
	Professores da rede estadual de ensino que atuam no ensino médio do campo

	55
	Educ.  Especial - NEE
	Oficina Pedagógicas: Altas Habilidades, Transtorno do Espectro Autista, Deficiência Intelectual e Atendimento Educacional Especializado-AEE. 
	Ji-Paraná
	Maio
	Professores do atendimento educacional especializado-AEE

	56
	Educ.  Especial - NEE
	Leitura e Escrita do Sistema Braille - Contrapartida do estado - Convênio Federal
	Porto Velho
	Junho
	Professores do atendimento educacional especializado-AEE

	57
	Educ.  Especial - NEE
	Capacitação AEE - Educação Especial 
	Cacoal
	Agosto
	Professores do atendimento educacional especializado-AEE

	58
	Educ.  Especial - NEE
	Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS 
	Porto Velho
	Outubro
	Professores do atendimento educacional especializado-AEE

	59
	Educ.  Especial - NEE
	Oficina Pedagógica sobre Avaliação do estudante com necessidades especiais
	Porto Velho
	Setembro
	Professores do atendimento educacional especializado - AEE

	60
	Sub Gerencia do Ensino Fundamental
	Formação Inicial de Professores, Mediadores e Coordenadores das CRES - Programas se Liga e Acelera Brasil
	Porto Velho
	Fevereiro
	Coordenadores, mediadores e professores

	61
	
	Formação Inicial de Professores, Mediadores e Coordenadores das CRES Programas se Liga e Acelera Brasil
	Ji-Paraná
	Março
	Coordenadores, mediadores e professores

	62
	
	1º Encontro Pedagógico de Mediadores e Coordenadores das CRES Programas se Liga e Acelera Brasil
	Ji-Paraná
	Maio
	Coordenadores, mediadores e técnicos da SEDUC

	63
	
	2º Encontro Pedagógico de Mediadores e Coordenadores das CRES Programas se Liga e Acelera Brasil
	Ji-Paraná
	Outubro
	Coordenadores, mediadores e técnicos da SEDUC

	64
	
	Formação do SIASI para os Coordenadores dos Programas se Liga e Acelera Brasil
	Ji-Paraná
	Junho
	Coordenadores e técnicos da SEDUC

	65
	
	3º Encontro de Articuladores, Supervisores e Professores do Projeto Salto
	Porto Velho
	Abril
	3º Encontro de Articuladores, Supervisores e Professores

	66
	
	4º Encontro de Articuladores, Supervisores e Professores do Projeto Salto
	Porto Velho
	Agosto
	4º Encontro de Articuladores, Supervisores e Professores

	67
	
	Seminário Final do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa
	Porto Velho
	Março
	Orientadores de estudo e subcoor-denadores do programa na CRE

	68
	
	Curso Inicial do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa - PNAIC
	Ariquemes
	Abril
	Professores orientadores de estudo do PNAIC

	69
	
	
	Ji-Paraná
	Abril
	

	70
	
	
	Rolim Moura
	Abril
	

	71
	
	
	Porto Velho
	Abril
	

	72
	
	
	Vilhena
	Abril
	

	73
	
	1º Seminário do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa - PNAIC
	Ariquemes
	Maio
	

	74
	
	
	Ji-Paraná
	Maio
	

	75
	
	
	Rolim de Moura
	Maio
	

	76
	
	
	Porto Velho
	Maio
	

	77
	
	
	Vilhena
	Maio
	

	78
	
	2º Seminário do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa - PNAIC
	Ariquemes
	Junho
	

	79
	
	
	Ji-Paraná
	Junho
	

	80
	
	
	Rolim Moura
	Junho
	

	81
	
	
	Porto Velho
	Junho
	

	82
	
	
	Vilhena
	Junho
	

	83
	
	3º Seminário do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa - PNAIC
	Ariquemes
	Agosto
	

	84
	
	
	Ji-Paraná
	Agosto
	

	85
	
	
	Rolim Moura
	Agosto
	

	86
	
	
	Porto Velho
	Agosto
	

	87
	
	
	Vilhena
	Agosto
	

	88
	
	4º Seminário do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa - PNAIC
	Ariquemes
	Setembro
	

	89
	
	
	Ji-Paraná
	Setembro
	

	90
	
	
	Rolim Moura
	Setembro
	

	91
	
	
	Porto Velho
	Setembro
	

	92
	
	
	Vilhena
	Setembro
	

	93
	
	Seminário Final do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa
	Porto Velho
	Dezembro
	Orientadores de estudo e subcoor-denadores do programa na CRE

	94
	Ens. Fund. C.FLUXO
	Formação para professores Coordenadores do Projeto Educação para o Trânsito
	Ji-Paraná
	Agosto
	Professores coordenadores do projeto educação para o trânsito

	95
	ENSINO MÉDIO
	Projeto Correção de Fluxo EM - Formação de Gestores para conhecimento do funcionamento do Projeto.
	Porto Velho
	Março
	Gestores

	96
	
	Projeto Correção de Fluxo - Formação Cont-inuada para conhecimento da metodologia do projeto e desenvolvimento das atividades do 1º semestre.
	Porto Velho
	Março
	 Professores, supervisor escolar, equipe multidisciplinar CRE e SEDUC central, articulador que atuam no projeto.

	97
	
	Projeto Correção de Fluxo - Formação Conti-nuada para conhecimento desenvolvimento das atividades do 2º semestre.
	Porto Velho
	Agosto
	 Professores, supervisor escolar, equipe multidisciplinar CRE e SEDUC central, articulador que atuam no projeto.

	98
	
	Projeto Ensino Médio Integrar - capacitação em recursos midiáticos para profissionais da educação que atuam no projeto. 
	Ji-Paraná
	Agosto
	Professor, supervisor e técnicos da CRE e SEDUC

	99
	
	Projeto Ensino Médio Integrar - capacitação em oratória para profissionais da educação que atuam no projeto. 
	Ji-Paraná
	Abril
	Professor, supervisor e técnicos da CRE e SEDUC

	100
	
	Projeto Ensino Médio Integrar - formação continuada por área de conhecimento (Linguagem) para profissionais da educação que atuam no projeto. 
	Ji-Paraná
	Maio
	Professor, supervisor e técnicos da CRE e SEDUC

	101
	
	Projeto Ensino Médio Integrar - formação continuada por área de conhecimento (Ciências Humanas) para profissionais da educação que atuam no projeto. 
	Ji-Paraná
	Junho
	Professor, supervisor e técnicos da CRE e SEDUC

	102
	
	Projeto Ensino Médio Integrar - formação continuada por área de conhecimento (Matemática) para profissionais da educação que atuam no projeto.
	Ji-Paraná
	Julho
	Professor, supervisor e técnicos da CRE e SEDUC

	103
	
	Projeto Ensino Médio Integrar - formação continuada por área de conhecimento (Ciências Naturais) para profissionais da educação que atuam no projeto. 
	Ji-Paraná
	Agosto
	Professor, supervisor e técnicos da CRE e SEDUC

	104
	
	Feira de Rondônia Científica de Inovação e Tecnologia - FEROCIT participantes  
	Cacoal
	Setembro
	Professores orientadores, coordenadores da FEROCIT e alunos expositores.

	105
	EDUCAÇÃO INTEGRAL
	  Seminário      1ª ETAPA
	Porto Velho
	Agosto
	Coordenador de Educação Integral da CRE, Gestor e Coordenador de Educação Integral das escolas contempladas com o programa mais educação e Projeto Guaporé.

	106
	
	Seminário        2ª ETAPA
	Ji-Paraná
	Agosto
	Coordenador de Educação Integral da CRE, Gestor e Coordenador de Educação Integral das escolas contempladas com o programa mais educação e Projeto Guaporé.

	107
	
	Capacitação   1ª ETAPA
	Porto Velho
	Abril
	Coordenador de Educação Integral da CRE, Gestor e Coordenador de Educação Integral das escolas contempladas com o programa mais educação e Projeto Guaporé.

	108
	
	Capacitação   2ª ETAPA
	Ji-Paraná
	Abril
	Coordenador de Educação Integral da CRE, Gestor e Coordenador de Educação Integral das escolas contempladas com o programa mais educação e Projeto Guaporé.

	109
	
	Capacitação Mais Cultura
	Porto Velho
	Março
	Diretores e coordenadores das escolas contempladas com o programa mais cultura. 

	110
	Coord. Mediação Tecnologia
	Formação para Professor Presencial
	Porto Velho
	Outubro
	Professor presencial de mediação tecnológica

	111
	
	Encontro dos Professores Presenciais: Avaliação e troca de experiências
	Porto Velho
	Novembro
	Professor presencial de mediação tecnológica

	112
	NÚCLEO DE PROJETOS EDUCACIONAIS - STRICTO SENSU
	Mestrado Profissional em Educação
	Porto Velho
	Julho
	Professores, Supervisores Escolares e Orientadores Educacionais atuantes nas escolas públicas estaduais e 5 vagas para Professores e Pedagogos que atuam na SEDUC e CRE'S, pertencentes ao quadro efetivo do Governo do Estado

	113
	
	Mestrado Profissional em Educação Física
	Porto Velho
	Julho
	Professores com licenciatura em educação física atuando nas escolas públicas estaduais e 5 vagas para professores com licenciatura e educação física atuante na SEDUC e CRE'S, pertencentes ao quadro efetivo do governo do estado.

	114
	
	Mestrado em Língua Portuguesa e Sua Literaturas
	Porto Velho
	Julho
	Professores com licenciatura em letras com habilitação e língua portuguesa, língua espanhola e língua inglesa, atuando nas escolas estaduais e 5 vagas professores com licenciatura em letras com habilitação e língua portuguesa, língua espanhola e língua inglesa, atuando atuante na SEDUC e CRE'S, pertencentes ao quadro efetivo do governo do estado.

	115
	
	1º Encontro Doutorado em Psicologia
	Porto Velho
	Março
	Professores e psicólogos pertencentes ao quadro efetivo do governo do estado.

	116
	
	2º Encontro Doutorado em Psicologia
	Porto Velho
	Abril
	Professores e psicólogos pertencentes ao quadro efetivo do governo do estado.

	117
	
	3º Encontro Doutorado em Psicologia
	Porto Velho
	Maio
	Professores e psicólogos pertencentes ao quadro efetivo do governo do estado.

	118
	
	4º Encontro Doutorado em Psicologia
	Porto Velho
	Junho
	Professores e psicólogos pertencentes ao quadro efetivo do governo do estado.

	119
	
	5º Encontro Doutorado em Psicologia
	Porto Velho
	Julho
	Professores e psicólogos pertencentes ao quadro efetivo do governo do estado.

	120
	
	6º Encontro Doutorado em Psicologia
	Porto Velho
	Agosto
	Professores e psicólogos pertencentes ao quadro efetivo do governo do estado.

	121
	
	7º Encontro Doutorado em Psicologia
	Porto Velho
	Setembro
	Professores e psicólogos pertencentes ao quadro efetivo do governo do estado.

	122
	FORMAÇÃO CONTINUADA
	Formação para os professores de língua Estrangeira
	Porto Velho
	Julho
	Professores que atuam com o componente curricular de língua estrangeira

	123
	
	Formação para Equipe multidisciplinar e equipe gestora
	Porto Velho
	Agosto
	Equipes multidisciplinares das escolas e CRE'S

	125
	
	Avaliações Presenciais do Programa Jovens Embaixadores
	Porto Velho
	Novembro
	Alunos de ensino médio da rede pública

	126
	PSE/SFT/GE
	I Encontro Estadual de Avaliação do Programa Saúde na Escola - PSE
	Porto Velho
	Novembro
	Aluno/Prof./CRES/técnicos da SEDUC.

	127
	
	Encontro Integrando Saberes com Saúde - Projeto Saúde e Prevenção nas Escolas 
	Porto Velho
	Agosto
	Aluno/Prof./CRES/técnicos da SEDUC.

	128
	
	Encontro Estadual de Educação em Diretos Humanos
	Porto Velho
	Julho
	Aluno/Prof./CRES/técnicos da SEDUC.

	129
	
	Formação de Jovens Construindo a Cidadania (JCC)
	Porto Velho
	Outubro
	Aluno/Prof./técnicos da SEDUC.

	130
	INDIGENA
	Formação Inicial Para Professores Em Área Indígena/Açaí III
	Presidente Médici
	Março
	Alunos indígenas (magistério)

	131
	
	Reunião Técnica Com Coordenadores/CEEI
	Porto Velho
	Maio
	Coordenadores - CEEI

	132
	
	Fórum Anual De Educação Escolar Indígena
	Porto Velho
	Setembro
	Lideranças indígenas, professores e coordenadores

	133
	
	Formação Em Gestão Escolar Indígena
	Porto Velho
	Outubro
	Gestores indígena

	134
	Coordenação de Tecnologia Educacional
	Formação Continuada Em Informática Educativa -  OFICINAS PEDAGÓGICAS
	Vários Municípios
	Março
	Formadores dos núcleos de tecnologia

	135
	
	Formação continuada em informática educativa - Seminário Estadual de Tecnologia da Informação e Comunicação
	Porto Velho
	Outubro
	Coordenadores e formadores dos NTE'S

	136
	
	Formação continuada em informática educativa – Capacitação e atualização para Professores Multiplicadores e técnicos dos NTES
	Porto Velho
	Abril
	Formadores dos NTEs, professores e gestores

	137
	
	Formação continuada em informática educativa – Assessoramento Técnico-Pedagógico
	Vários Municípios
	Março/2016 a Dez/2016
	Coordenadores e formadores dos NTE's

	138
	
	Formação continuada em informática educativa – Projeto Aluno Integrado
	Vários Municípios
	Março/2016 a Dez/2016
	Formadores do tutores

	139
	
	Formação continuada em informática educativa – Curso de Especialização em Educação Digital
	Vários Municípios
	Março/2016 a Dez/2016
	Formadores dos NTEs, professores e gestores

	140
	Núcleo de Proj. Educacionais - PARFOR
	Curso de Geografia
	Porto Velho
	Fevereiro a Dez/2016
	Professores da rede em efetivo exercício na educ. Básica

	141
	Núcleo de Proj. Educacionais - PARFOR
	Curso de Matemática
	Porto Velho
	Fevereiro a Junho
	Professores da rede em efetivo exercício na educ. Básica

	142
	Núcleo de Proj. Educacionais - PARFOR
	Curso de Filosofia
	Porto Velho
	Fevereiro a Dezembro/2016
	Professores da rede em efetivo exercício na educ. Básica

	143
	Núcleo de Proj. Educacionais - PARFOR
	Curso de Ed. Física
	Porto Velho
	Abril a Dezembro/2016
	Professores da rede em efetivo exercício na educ. Básica

	144
	Núcleo de Proj. Educacionais - PARFOR
	Curso de Física
	Porto Velho
	Maio a Dez/2016
	Professores da rede em efetivo exercício na educ. Básica

	145
	ENSINO MÉDIO
	1° Socialização das Atividades Desenvolvidas no PROEMI
	Porto Velho
	Novembro
	Técnicos da SEDUC, das CRES, docentes e coordenadores da unidades escolares.


ANEXO III - HISTÓRICO REFERENTE AO EXERCICIO DE 2012/2013 - NOTAS DE EMPENHO

	PROCESSO


	LOCAL DE REALIZAÇÃO
	NOTA DE EMPENHO
	DATA DE PAGAMENTO
	VALOR PAGO R$
	P A

	01.1601-03929-00/2011
	PORTO VELHO
	1945
	28/09/2012
	15.855,90
	2742

	
	JI-PARANA
	1946
	28/09/2012
	44.913,45
	2963

	
	ARIQUEMES
	1963
	28/09/2012
	4.633,00
	2864

	
	PORTO VELHO
	1947
	28/09/2012
	5.091,85
	2745

	
	PORTO VELHO
	1934
	27/09/2012
	71.043,32
	1036

	01.1601-06938-00/2012
	PORTO VELHO
	2262
	28/11/2012
	15.475,80
	2868

	01.1601-02616-00/2012
	PORTO VELHO
	1510
	02/08/2012
	122.920,85
	1033

	
	PORTO VELHO
	1509
	02/08/2012
	55.763,35
	1033

	
	PORTO VELHO
	1511
	02/08/2012
	123.217,69
	1033

	01.1601-01146-00/2012
	POTO VELHO
	1127
	23/05/2012
	19.562,75
	2080

	01.1601-01541-00/2012
	PORTO VELHO
	1688
	30/08/2012
	124.087,10
	1036

	
	PORTO VELHO
	1690
	11/08/2012
	75.781,80
	1138

	
	PORTO VELHO
	1684
	30/08/2012
	85.354,70
	2745

	
	VÁRIOS
	1694
	31/08/2012
	152.056,30
	2864

	
	VÁRIOS
	1695
	31/08/2012
	45.615,90
	2742

	
	VÁRIOS
	1693
	31/08/2012
	98.180,30
	2963

	01.1601-01542-00/2012
	PORTO VELHO
	1316
	27/06/2012
	62.985,05
	2080

	VALOR REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 2012
	R$ 1.122.539,11


ANEXO IV - HISTÓRICO REFERENTE AO EXERCICIO DE 2013/2014 - NOTAS DE EMPENHO

	NOTA DE EMPENHO
	VALOR PAGO R$

	2014NE00057
	40.000,00

	2014NE00060
	27.875,00

	2014NE00061
	80.000,00

	2014NE00062
	18.303,00

	2014NE00063
	15.000,00

	2014NE00066
	50.000,00

	2014NE00067
	81.511,72

	2014NE00068
	10.608,00

	2014NE00142
	21.216,00

	2014NE00328
	80.000,00

	2014NE00333
	800,00

	2014NE00368
	10.000,00

	2014NE00498
	79.998,00

	2014NE00821
	93.000,00

	2014NE01988
	59.392,00

	2014NE02445
	50.000,00

	2014NE02578
	442.000,00

	2014NE02589
	57.794,00

	2014NE02597
	30.940,00

	TOTAL
	1.248.437,72


ANEXO V - HISTÓRICO REFERENTE AO EXERCICIO DE 2015 - NOTAS DE EMPENHO

	NOTA DE EMPENHO
	PA
	PROCESSO
	VALOR
	PROJETO  

	1932
	1033
	1601/12360/2015
	45.000,00
	CURSO DE FORMAÇÃO - CONSELHEIROS ESCOLARES E GESTÃO

	3353
	1033
	1601/18396/2015
	10.000,00
	PROJETO SAÚDE E PREVENÇÃO NA ESCOLA

	3613
	1033
	1601/19595/2015
	17.000,00
	ENCONTRO PSE

	1858
	1035
	1601/12151/2015
	10.000,00
	FORMAÇÃO CONTINUADA -SOFTWARE PIMENTA BUENO

	3213
	1035
	1601/16784/2015
	55.000,00
	COORD. TECNOLOGIA EDUCACIONAL - 170 SERVIDORES 

	1871
	1036
	1601/12150/2015
	30.431,00
	GERENCIA DE EDUCAÇÃO 

	2124
	1036
	1601/12815/2015
	10.000,00
	PROJETO AÇAI III

	3349
	1036
	1601/18250/2015
	10.000,00
	PROJETO ACAI III

	3566
	1036
	1601/18250/2015
	13.000,00
	PROJETO ACAI III

	2033
	1138
	1601/12563/2015
	3.000,00
	ENSINO ESPECIAL - CENE/PVH

	2463
	1138
	1601/14220/2015
	85.000,00
	SEMINÁRIO EDUCAÇÃO INTEGRAL

	3225
	1153
	1601/16782/2015
	33.000,00
	SEMINÁRIO EDUCAÇÃO NO CAMPO

	3226
	1377
	1601/17784/2015
	14.000,00
	SEMINÁRIO - FINAL DO PACTO NACIONAL- JI PARANÁ

	3429
	1377
	1601/190612015
	14.000,00
	FORMAÇÃO - MEDIAÇÃO TECNOLOGICA 

	3607
	1377
	1601/19060/2015
	20.000,00
	FORMAÇÃO - MEDIAÇÃO TECNOLOGICA 

	1678
	2070
	1601/10190/2015
	152.000,00
	3ª SEMANA DO ENFRENTAMENTO AO USO DROGAS E ALCOOL

	2123
	2070
	1601/12898/2015
	501,66
	GERENCIA DE EDUCAÇÃO 

	2648
	2070
	1601/15639/2016
	5.200,00
	MEMO 2000 DA GE/2015

	3203
	2070
	1601/17288/2015
	1.200,00
	PLANO NACIONAL - FORMAÇÃO DE PROFESSORES

	3469
	2070
	1601/19236/2015
	1.500,00
	EDUCAÇÃO PARA A DEIVERSIDADE

	3471
	2070
	1601/19186/2015
	1.500,00
	GERENCIA DE EDUCAÇÃO 

	2258
	2080
	1601/13807/2015
	7.000,00
	COORD. PEDAGÓGICOS DAS CRES

	2645
	2080
	1601/15608/2015
	7.500,00
	COORD. PEDAGÓGICOS DAS CRES

	3497
	2080
	1601/19237/2015
	65.000,00
	TECNICOS INSPEÇÃO ESCOLAR

	2330
	2087
	1601/13971/2015
	50.000,00
	GERENCIA DE EDUCAÇÃO 

	1603
	2722
	1601/09338/2015
	180.000,00
	JOER/2015

	1621
	2722
	1601/09472/2015
	2.000,00
	JOER/2015

	1819
	2722
	1601/11180/2015
	380.000,00
	JOER/2015

	2432
	2722
	1601/14218/2015
	23.000,00
	JOER/2015

	2434
	2722
	1601/14218/2015
	23.000,00
	JOER/2015

	2715
	2722
	1601/14219/2015
	220.000,00
	JOER/2015

	2932
	2722
	1601/16383/2015
	3.000,00
	JOER/2015

	3292
	2722
	1601/18119/2015
	21.000,00
	JOER/2015

	3347
	2722
	1601/18274/2015
	20.000,00
	FERA/2015

	3467
	2722
	1601/19184/2015
	3.000,00
	JOER/2015 PARAOLIMPIADAS

	1883
	2742
	1601/12193/2015
	26.000,00
	ENCONTRO DE DIRIGENTES

	2501
	2742
	1601/12192/2015
	40.000,00
	OF.PEDAGÓGICAS ALTAS HABILIDADES

	3496
	2742
	1601/16783/2015
	30.000,00
	FORMAÇÃO CONTINUADA -EM LEITURA E ESCRITA BRAILE

	2153
	2745
	1601/13207/2015
	5.200,00
	SE LIGA E ACELERA BRASIL

	2530
	2745
	1601/15198/2015
	2.600,00
	PNAIC

	2678
	2745
	1601/15607/2015
	4.200,00
	CORREÇÃO DE FLUXO ESCOLAR

	2709
	2745
	1601/15822/2015
	2.700,00
	PNAIC

	2712
	2745
	1601/15823/2015
	2.700,00
	PNAIC

	3291
	2745
	1601/18121/2015
	650,00
	ESTUDOS LOGISTICOS

	3474
	2745
	1601/19187/2015
	2.500,00
	SE LIGA E ACELERA BRASIL

	3487
	2745
	1601/19185/2015
	2.000,00
	PNAIC

	2259
	2864
	1601/13798/2015
	19.000,00
	COORDENADORES PEDAGÓGICOS CEEJA'S

	2260
	2864
	1601/13805/2015
	20.000,00
	SEMINÁRIO ESTADUAL EJA

	1723
	2868
	1601/10276/2015
	18.000,00
	FORMAÇÃO CONTINUADA - PRISIONAIS

	1905
	2868
	1601/12191/2015
	35.000,00
	FORMAÇÃO NO PROGRAMA BENEFICIO CONTINUADA-PBC

	2117
	2868
	1601/12878/2015
	66.000,00
	NOVAS TURMAS EJA

	2122
	2868
	1601/12815/2015
	25.000,00
	PROJETO AÇAI III

	3348
	2868
	1601/18250/2015
	25.000,00
	PROJETO AÇAI III

	2158
	4017
	1601/13222/2015
	42.000,00
	FORMAÇÃO DO SALTO

	3306
	4017
	1601/16517/2015
	70.000,00
	FORMAÇÃO DO SALTO

	 
	 
	 
	1.974.382,66
	 


ANEXO TERMO DE REFERÊNCIA

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE AGENCIAMENTO DE VIAGENS TERRESTRES NO AMBITO INTERMUNICIPAL, N.º__   QUE ENTRE SI CELEBRAM, A SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO – SEDUC/RO, E A EMPRESA ___(nome)___

Aos ___ dias do mês de ___ do ano de ​​_____, A Secretaria de Estado da Educação – SEDUC/RO, situado na Rua: Pe. Chiquinho S/N, Bairro Pedrinhas, no PALÁCIO RIO MADEIRA, Edifício Rio Guaporé – Reto 1, CEP: 76.801-468, Porto Velho/ RO, Fone: (69) 3216-7363, doravante denominada apenas CONTRATANTE, neste ato representado pelo ______________________, RG n.º ___(número)___, CPF ___(número)___, e a firma ___, CNPJ/MF n.º ___, estabelecida no ___, em ___, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. _________________, (nacionalidade), RG ___, CPF ___, residente e domiciliado na ___, celebram o presente Contrato, decorrente do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 01.1601.04121-0000/2016, que deu origem ao Pregão, na forma Eletrônica, de Nº. 000/2016/SUPEL/RO, homologado pela Autoridade Competente, regido pela Lei Federal nº. 10.520/2002, Decreto Estadual nº. 12.205, de 02/06/2006, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal nº. 8.666/93, com suas alterações e legislação correlata, sujeitando-se às normas dos supramencionados diplomas legais, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

A CONTRATADA se obriga a Prestar os Serviços de Agenciamento de Viagens Terrestres à Secretaria de Estado da Educação – SEDUC/RO, na conformidade do Edital da Licitação que, com seu Termo de Referência do mencionado processo, integram este termo, independentemente de transcrição, para todos os modos, fins e efeitos legais.
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATANTE poderá suprimir ou acrescer o objeto do contrato em até 25% (vinte e cinco por cento) de seu valor inicial atualizado, a seu critério exclusivo, de acordo com o disposto no art. 65, I e §1º, da Lei federal nº. 8.666/93.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

O Prazo de Vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua publicação no Diário Oficial do Estado – DOE/RO, sendo vedada sua prorrogação.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO

PARAGRAFO PRIMEIRO: a Fiscalização será realizada pela SEDUC, e obedecerá o disposto no item 19 do Termo de Referência – Anexo do Edital.

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR

O valor do contrato é de R$ ________ (____________), conforme a oferta final de preço proposto pela CONTRATADA, correspondendo ao objeto definido na Cláusula Primeira e para a totalidade do período mencionado na Cláusula Oitava.

CLÁUSULA QUINTA – DA DESPESA

As despesas do presente processo correrão por conta das Atividades abaixo detalhado, conforme o Plano Plurianual – PPA 2016/2019 e a Lei de Orçamento Anual – LOA nº 3.745 de 23 de dezembro de 2015, fonte de recursos 0118, Natureza de Despesa - 33.90.39 – Passagens Terrestres.

	PROGRAMA
	AÇÃO
	ESPECIFICAÇÃO
	FONTE DE RECURSO

	12.122.1015
	2087
	Assegurar a Manutenção Administrativa da Unidade
	100

	12.368.1095
	2913
	Manter o Funcionamento do Conselho Estadual Educação
	100

	12.368.1095
	2112
	Promover Eventos Desportivos e Cultura Escolar
	100

	12.368.1095
	2131
	Implantar Centro de Treinamento e desporto Escolar
	118

	12.363.1101
	2133
	Ofertar o Ensino Profissional
	118

	12.363.1101
	2134
	Ofertar Educação Escolar Indígena
	118

	12.363.1101
	2135
	Promover a Educação para Jovens e adultos
	118

	12.363.1101
	2136
	Fortalecer o Ensino Especial
	118

	12.368.1214
	2155
	Divulgar Avaliações Externas (SAEB e SAERO)
	100/118

	12.368.1214
	2159
	Fortalecer a Pratica Pedagógica Interdisciplinar
	118

	12.368.1214
	2160
	Implementar o SAERO
	100/118

	12.368.1214
	2161
	Promover a Formação Continuada de Profissionais da educação
	100/118

	12.368.1269
	2028
	Executar Pactos com a União
	118

	12.368.1269
	2138
	Fortalecer o Ensino Médio
	118

	12.368.1269
	2140
	Fortalecimento do Ensino Fundamental
	118

	12.368.1269
	2141
	Promover formação Continuada p/ profissionais educação
	100/118

	12.368.1269
	2142
	Realizar ações para Fortalecer a Educação Básica
	100/118

	12.368.1269
	2143
	Democratizar o Uso das Tecnologias educacionais
	118

	12.128.1277
	2070
	Promover Gestão de Pessoas
	100

	12.128.1277
	2166
	Promover a Saúde Ocupacional
	100


CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO

Obedecerá o disposto no item 7 do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Obedecerá o disposto no item 11.1, e subitens, do Termo de Referência – Anexo I do Edital.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Obedecerá o disposto no o item 11.2, e subitens, do Termo de Referência – Anexo I do Edital.

CLÁUSULA NONA – SANÇÕES 

Obedecerá o disposto no item 12 e subitens, do Termo de Referência

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no artigo 78, com as consequências indicadas no art. 80, sem prejuízo das sanções previstas na Lei federal nº 8.666/93 e no contrato.

PARÁGRAFO ÚNICO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, assegurado o direito à prévia e ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO E/OU TRANSFERÊNCIA
É vedada a subcontratação, cessão e/ou transferência total ou parcial do objeto deste termo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS RESPONSABILIDADES

A CONTRATADA assume como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução das obrigações contratadas. Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados à CONTRATANTE ou terceiros.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATANTE não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculados à legislação tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária, e decorrentes da execução do presente contrato, cujo cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente, à CONTRATADA.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

PARÁGRAFO TERCEIRO – A CONTRATADA manterá, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação que lhe foram exigidas na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS TRIBUTOS E DESPESAS

Constituirá encargo exclusivo da CONTRATADA o pagamento de tributos, tarifas, emolumentos e despesas decorrentes da formalização deste contrato e da execução de seu objeto.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO REAJUSTE

Os preços serão fixos e irreajustáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO

A publicação resumida do instrumento de contrato ou de seus aditamentos na Imprensa Oficial do estado e da União “será providenciada pela Administração no prazo de 20 (dias) contados do quinto dia útil do mês seguinte ao da assinatura”.

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal nº 8.666/93, dos princípios do direito e demais legislação aplicada, conforme art. 55, inc. XII, da lei supracitada.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO

O Foro do contrato será o da Comarca da Capital do Estado de Rondônia, excluído qualquer outro. Para firmeza e validade do pactuado, o presente termo foi lavrado em ___ (___) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos Contraentes, na presença das duas testemunhas abaixo assinado, que a tudo assistiram.  

Porto Velho-RO, ____ de ____________ de 2015.

	__________________________________
	________________________________

	CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

NOME:

CPF:

CI:
	                   CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

NOME:

CPF:

CI:


PREGÃO ELETRÔNICO N.º 218/2016/SUPEL/RO
ANEXO II DO EDITAL  -  QUADRO ESTIMATIVO DE PREÇOS
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	CONSUMO ESTIMADO
	PREÇO MÉDIO
	VALOR TOTAL 

	
	
	
	
	
	

	1
	Agenciamento de Viagens para Passagens terrestres intermunicipais, conforme detalhamento técnico constante no Termo de Referência.
	UND
	25.659
	19,52
	500.863,68

	VALOR TOTAL
	500.863,68


EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 218/2016/SUPEL/RO
ANEXO III DO EDITAL
ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

(Modelo)

Atestamos para os devidos fins que a empresa [Razão Social da Empresa Licitante], inscrita no CNPJ sob o Nº. [da Empresa Licitante], estabelecida na [endereço da Empresa Licitante], prestou para esta empresa/Entidade [Razão Social da Empresa Emitente do atestado], inscrita no CNPJ sob o Nº. [CNPJ da Empresa Emitente do atestado], situada no [endereço da Empresa Emitente do atestado], os serviços cotado(s), abaixo especificado(s), no período de (__/__/__ a __/__/__):

· OBJETO ENTREGUE: (descrever o objeto a ser entregue)

· VALOR TOTAL ________(R$):.................................. descrever o valor contratado(se possível).

· TEMPO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO ______ (quantidade/meses/ano)
Atestamos ainda, que tal(is) prestação (ões) está (ão) sendo / foi (ram) executado(s) satisfatoriamente, não existindo, em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas.

__________________________

Local e Data

___________________________________________

[Nome do Representante da Empresa Emitente]

Cargo / Telefone

OBSERVAÇÃO: 

1. Deve ser emitido em papel timbrado da empresa/entidade ou identificá-la logo abaixo ou acima do texto, com nome, CNPJ, endereço, telefones, fax e e-mail.

2. A falta deste documento causa a INABILITAÇÃO da Licitante no certame licitatório.

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 218/2016/SUPEL/RO
ANEXO IV DO EDITAL

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO, PELA SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO – SEDUC, DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE AGENCIAMENTO DE VIAGENS TERRESTRES, AFIM DE FORNECER PASSAGENS TERRESTRES INTERESTADUAIS, INCLUINDO EMISSÃO, RESERVA, REMARCAÇÃO E CANCELAMENTO DE PASSAGENS E SIMILARES DE TODAS AS EMPRESAS RODOVIÁRIAS, NO ÂMBITO DO ESTADO DE RONDÔNIA, PARA O PERÍODO DE 12 MESES, CONFORME ESPECIFICAÇÃO COMPLETA NO TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I DESTE EDITAL.
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° ____/2016/SUPEL
PREGÃO ELETRÔNICO: Nº 218/2016/SUPEL/RO.

PROCESSO: Nº 01.1601.04121-0000/2016
Pelo presente instrumento, o Estado de Rondônia, através da SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL situada à AVENIDA FARQUAR, S/N – BAIRRO PEDRINHAS – COMPLEXO RIO MADEIRA, Ed. Curvo 3 – Rio Jamari 1º Andar, Porto Velho/RO,  neste ato representado pelo Superintendente da SUPEL, Senhor Márcio Rogério Gabriel e a empresa qualificada no Anexo Único desta Ata, resolvem REGISTRAR O PREÇO nas quantidades estimadas no Anexo Único desta ata, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, Decreto Estadual nº 18.340/13 e suas alterações e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO 
Formação de Registro de Preços para futura e eventual contratação, pela Secretaria de Estado da Educação – SEDUC, de empresa especializada na Prestação de Serviço de Agenciamento de Viagens Terrestres, afim de fornecer passagens terrestres interestaduais, incluindo emissão, reserva, remarcação e cancelamento de passagens e similares de todas as empresas rodoviárias, no âmbito do estado de Rondônia, para o período de 12 meses, conforme especificação completa no Termo de Referência – Anexo I deste Edital.
2. DA VIGÊNCIA

2.1. O presente Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua publicação no Diário Oficial do Estado.

2.1.1. A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será definida nos instrumentos convocatórios, observado o artigo 57 da Lei 8.666, de 1993, conforme Decreto Estadual nº 18.340/13.

3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. Caberá à Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL a condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata dele recorrente (Decreto 18.340/13 artigo 5º, incisos VII e VIII). No entanto, a alocação de recursos, empenhamento, análise do mérito das quantidades adquiridas, bem como a finalidade pública na utilização dos materiais e serviços são de responsabilidade exclusiva do ordenador de despesas do órgão requisitante. 

4. DA ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADE E PREÇO

4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta Ata, encontram-se indicados no Anexo I deste instrumento.

5. PRAZOS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

A DETENTORA do registro de preços se obriga, nos termos do Edital e deste instrumento, a:
5.1.  Retirar a Nota de Empenho junto ao órgão solicitante no prazo de até 05 (cinco) dias, contados da convocação;
5.2.  Iniciar o fornecimento do objeto dessa Ata, conforme prazo estabelecido no Termo de Referência e edital de licitações.

5.3.  Não será admitida a entrega pela detentora do registro, de qualquer item, sem que esta esteja de posse da respectiva nota de empenho, liberação de fornecimento, ou documento equivalente.       

5.4. O objeto e/ou serviço desta ata deverá ser fornecido parcialmente durante a vigência da ata ou contrato, de acordo com as necessidades dos órgãos requerentes, nas quantidades solicitadas pelos mesmos.

6. D O PRAZO E LOCAL DE EXECUÇÃO
6.1.  No recebimento e aceitação de qualquer item, objeto desta Ata de Registro de Preços, serão observadas as especificações contidas no instrumento convocatório.
6.2. O objeto desta licitação, será recebido conforme disposto no inciso I, alíneas “a” e “b” e § 3º, do artigo 73, e inciso III e parágrafo único, do artigo 74, da Lei Federal 8.666/93 (Licitações e Contratos Administrativos).
6.3 DO LOCAL DE EXECUÇÃO: os serviços, objeto da presente Licitação, deverão ser executados conforme subitem 5.1, e subitem, do Termo de Referência – Anexo I do Edital. 

6.4 DO PRAZO DE EXECUÇÃO: O prazo de execução dos serviços deverá obedecer o disposto, conforme subitem 5.2, e subitens, do Termo de Referência – Anexo I do Edital. 

7.  DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1.  A empresa detentora da Ata apresentará a Gerência Financeira do Órgão requisitante a nota fiscal referente ao fornecimento efetuado.

7.2.  O respectivo Órgão terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da apresentação da nota fiscal para aceitá-la ou rejeitá-la.

7.3.  A nota fiscal não aprovada será devolvida à empresa detentora da Ata para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo estabelecido no subitem 7.2. a partir da data de sua reapresentação.

7.4.  A devolução da nota fiscal não aprovada, em hipótese alguma, servirá de pretexto para que a empresa detentora da Ata suspenda quaisquer fornecimentos.

7.5.  O Estado de Rondônia, através dos órgãos requisitantes, providenciará o pagamento no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contada da data do aceite da nota fiscal.

8.  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1.  A despesa correrá à conta dos orçamentos informados no Termo de Referência e edital da licitação. Os órgãos participantes poderão celebrar contratos, emitir notas de empenho ou instrumento equivalente, dependendo dos valores envolvidos, conforme previsto no artigo 62 da Lei 8.666/93.
9. DAS SANÇÕES NO CASO DE INADIMPLÊNCIA E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
9.1. Cobrança pelo Estado, por via administrativa ou judicial, de multa equivalente a 1% (um por cento) do valor estimado pelo item ofertado.

9.2. Suspensão temporária ao direito de licitar e impedimento de contratar com o Estado de Rondônia e cancelamento de seu Certificado de Registro Cadastral no Cadastro de Fornecedores do Estado de Rondônia, conforme período determinado na Lei 8.666/93 e 10.520/00, de acordo com a modalidade de licitação. 

9.3. Salvo ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente justificada e comprovada, o não cumprimento, por parte da empresa detentora da Ata, das obrigações assumidas, ou a infringência de preceitos legais pertinentes, ensejará a aplicação, segundo a gravidade da falta, das seguintes penalidades:

9.3.1. Advertência, sempre que for constatada irregularidade de pouca gravidade, para as quais tenha a Contratada concorrida diretamente, ocorrência que será registrada no Cadastro de Fornecedores do Estado de Rondônia;
9.3.2. Multa de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia, por atraso no fornecimento e por entrega  em desacordo com as especificações estabelecidas neste Edital, até o décimo dia corrido; 
9.3.3. Multa de 10% (dez por cento), na hipótese de inexecução parcial ou total de cada Nota de Empenho, calculada sobre o valor total da inadimplência ou na hipótese do não cumprimento de qualquer das obrigações assumidas;
9.4. As multas serão, após regular processo administrativo, descontadas dos créditos da empresa detentora da Ata ou, se for o caso, cobrada administrativa ou judicialmente. 

9.5. As penalidades previstas neste item têm caráter de sanção administrativa, conseqüentemente, a sua aplicação não exime a empresa detentora da Ata da reparação das eventuais perdas e danos que seu ato venha acarretar ao Estado de Rondônia.

9.6. As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a das demais, quando cabíveis.

9.7.  Na hipótese de apresentar documentação inverossímil ou de cometer fraude, o licitante poderá sofrer, sem prejuízo da comunicação do ocorrido ao Ministério Público, quaisquer das sanções adiante previstas, que poderão ser aplicadas cumulativamente:

9.8. Desclassificação, se a seleção se encontrar em fase de julgamento;

9.9. Cancelamento do preço registrado, procedendo-se à paralisação do fornecimento.

9.10. O preço registrado poderá ser cancelado pela Administração Pública, nos termos do Artigo 24 e 25 do Decreto 18.340/13, quando:

9.10.1. A Detentora do Registro deixar de cumprir total ou parcial as condições da Ata de Registro de Preços .

9.10.2. A Detentora do Registro não retirar a nota de empenho ou  instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Administração;

9.10.3. A detentora incorrer reiteradamente em infrações previstas no Edital;
9.10.4. A Detentora do Registro que praticar atos fraudulentos no intuito de auferir vantagem ilícita;

9.10.5. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior aqueles praticados no mercador ou sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput  do artigo 87 da Lei 8.666/93 ou no artigo 7º da Lei 10.520/02.

9.10.6. Por razões de interesse público, mediante despacho motivado, devidamente justificado.

9.10.7. O cancelamento do registro nas hipóteses nos sub itens 9.11.1, 9.11.2, 9.11.5 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

9.10.8. O cancelamento do registro nas hipóteses dos sub itens 9.11.1 e 9.11.2 acarretará ainda a aplicação das penalidades cabíveis, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

9.10.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

9.10.9.1 por razões de interesse público ou

9.10.9.2 a pedido do fornecedor.

10. UTILIZAÇÃO DA ATA 

10.1. Nos termos do Artigo 26 do Decreto Estadual 18.340/13, esta Ata de Registro de Preços, durante a sua vigência,  poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Estadual que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.

10.2. É facultada aos órgãos s ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a ata de registro de preços da Administração Pública Estadual.

10.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

10.4. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

10.5. As adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

10.6.  Caberá ao órgão que se utilizar da ata, verificar a vantagem econômica da adesão a este Registro de Preço.”
11. DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

11.1. De acordo com artigo 21 e 22 do Decreto Estadual 18.340/2013 os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do artigo 65 da Lei 8.666/93.

11.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

11.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

11.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

11.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados, e o fornecedor não puder cumprir o compromisso , o órgão gerenciador poderá:
11.5.1.liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, sem aplicação de penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes;
11.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação;

11.5.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a revogação do item da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
12. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO REGISTRO   

12.1. As obrigações da Detentora do Registro estão previstas no item 11.2, e subitens, do Termo de Referência – Anexo I do Edital.

13. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES

13.1. As obrigações do(s) Órgão(s) Requisitante(s) estão previstas no item 11, e subitens, do Termo de Referência – Anexo I do Edital.

14. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES:

14.1. É participante desta ata o seguinte órgão pertencente à Administração Pública do Estado de Rondônia:

15. DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições.

15.2.  Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial terá efeito de compromisso nas condições  ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à licitação. 

15.3.  A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas alterações e rescisões obedecerão ao Decreto Estadual 18.340/13, Lei Federal nº 8.666/93, demais normas complementares e disposições desta Ata e do Edital que a precedeu, aplicáveis à execução e especialmente aos casos omissos.

15.4.  Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços registrados e respectivos detentores.

15.5. Fica eleito o foro do Município de Porto Velho/RO para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste.

ÓRGÃO GERENCIADOR:

MÁRCIO ROGÉRIO GABRIEL                                                                                                   

Superintendente Estadual de Compras e Licitações

GENEAN PRESTES DOS SANTOS         

Gerente do Sistema de Registro de Preços

EMPRESA(S) DETENTORA(S):

Qualificada(s) no Anexo Único desta Ata

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 218/2016/SUPEL/RO

A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL/RO, através de sua Pregoeira, designada por força das disposições contidas na Portaria nº 010/GAB/SUPEL, de 22.03.2016, publicada no DOE nº 54, de 28.03.2016,  torna público que se encontra autorizada a realização de licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº 218/2016/SUPEL/RO, do tipo “menor preço”, na forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço global, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme descrito no Edital e seus anexos em conformidade com a Lei Federal n.º 10.520/2002, com o Decreto Federal n.º 5.504/2005, com o Decreto Estadual n.º 12.205/2006 e subsidiariamente, com a Lei Federal n.º 8.666/93, com a Lei Complementar n.° 123/2006 alterada pela LC 147/14, com a Lei Estadual n.° 2414/2011 e com os Decretos Estaduais n.° 16.089/2011 e n.° 15.643/2011 e demais legislações vigentes, tendo como interessada a Secretaria de Estado da Educação.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01.1601.04121-0000/2016 – SEDUC/RO
OBJETO: Formação de Registro de Preços para futura e eventual contratação, pela Secretaria de Estado da Educação – SEDUC, de empresa especializada na Prestação de Serviço de Agenciamento de Viagens Terrestres, afim de fornecer passagens terrestres interestaduais, incluindo emissão, reserva, remarcação e cancelamento de passagens e similares de todas as empresas rodoviárias, no âmbito do estado de Rondônia, para o período de 12 meses, conforme especificação completa no Termo de Referência – Anexo I deste Edital.
FONTE DE RECURSO: 100 e 118
PROJETO ATIVIDADE: Conforme item 6.1 do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.
ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.33
VALOR ESTIMADO: R$ 500.863,68
DATA DE ABERTURA: 23  de Junho de 2016 às 09h30min (horário de Brasília)

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br 

CÓDIGO DA UASG SUPEL: 925373
LOCAL: O Pregão Eletrônico será realizado por meio do endereço eletrônico acima mencionado, através da Pregoeira e Equipe de Apoio.

DISPONIBILIDADE DO EDITAL: O Instrumento Convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis para consulta e retirada somente nos endereços eletrônicos www.comprasnet.gov.br (site oficial) e www.supel.ro.gov.br (site alternativo). 

Maiores informações poderão ser obtidas por meio do telefone (69) 3216-5318, através do e-mail supel.omega@gmail.com ou na Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL, situada no Palácio Rio Madeira, Edif. Rio Pacaá Novos – Prédio Central, 2º Piso, Av. Farquar, nº 2986, B. Pedrinhas, CEP 76.801-470, na cidade de Porto Velho/RO, no horário das 07h30min às 13h30min, de segunda a sexta-feira (Horário de Rondônia).
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação da Pregoeira em contrário.

        Porto Velho - RO, 08 de junho de 2016.
MARIA DO CARMO DO PRADO

Pregoeira - SUPEL/RO - Matrícula 300131839
Palácio Rio Madeira, Edif. Rio Pacaás Novos/Prédio Central, 1º Piso, na Av. Farquar, 2986, B. Pedrinhas, -   Porto Velho/RO, CEP 76.801-470.
CNPJ 04.696.490/0001-63   
                                                                                                                                                                                                               Maria do Carmo do Prado
                                   Pregoeira/  OMEGA/SUPEL
Jo/ÔMEGA

